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A D I T A M E N T O  
 

(Parte Integrante ao Boletim Geral nº 159, de 25 AGO 2015) 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários 
 

(Sem Alteração) 
 

2ª P A R T E 
II – Instrução  

(Sem Alteração) 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
    

 

1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

1.1.0.   Extrato de Decisões 

 

1. Reuniu-se EXTRAORDINARIAMENTE no dia 31 de julho de 2015, às 

09h30min, no Gabinete e sob a Presidência do Sr. Cel PM ILÍDIO FERREIRA VILAÇA 

NETO, Subcomandante Geral e Presidente da CPP, a Comissão de Promoção de Praças, para 

deliberar e julgar os recursos administrativos interpostos pelos militares estaduais, a saber:  

 
 

 

 

 

 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
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I. Requerente. 

Ex-offício (Ofício nº 095/15 – 13º BPM, de 13MAR15). 

 

Objeto: 
 

Promoção POST MORTEM à graduação de CABO PM, do Ex – SOLDADO 

QPMG 990171-0 / 13º BPM – KARLLOS KHEY PEREIRA GOMES, nos termos do art. 14, 

Inciso I, da Lei Complementar nº 134, de 23 DEZ 2008. 

 

Dos Fatos: 
 

Vieram os autos da Sindicância procedida pelo Comando do 13º BPM, e que apurou 

as circunstâncias em que se dera a morte do policial militar, Mat. 990171-0 / 13º BPM – 

KARLLOS KHEY PEREIRA GOMES, a fim de ser apreciada a possibilidade de promoção 

post mortem nos termos da legislação em vigência. 

 

Assim, vejamos, em síntese a ocorrência que resultou na morte do PM. 

 

SOLUÇÃO DE SINDICÂNCIA SUMÁRIA 

... 

 

Da acurada análise das peças que compõem a presente Sindicância Sumária, que 

mandei proceder, verifica-se pelas conclusões que os fatos ocorreram da seguinte forma: no dia 

23 de fevereiro de 2015, o Sd QPMG 990171-0 / 13º BPM – KARLLOS KHEY PEREIRA GOMES, 

encontrava-se de serviço, na Operação Malhas da Le, quando, durante o serviço, por volta das 

16h30, sentiu-se mal e foi socorrido para o Centro Médico Hospitalar da PMPE (CMH). Foram 

feitos os atendimentos iniciais pela equipe médica, e segundo informações da referida equipe, o 

Sd PM KARLLOS GOMES apresentava um quadro de insuficiência respiratória e hipoglicemia 

grave, mas apesar de todo o esforço dos médicos de plantão, ele não resistiu e faleceu. 

 

O Cb PM Mat. 910313-9 / JOSÉ GREGÓRIO DA SILVA, o Cb PM Mat. 910774-6 / 

RAUL AMORIM DOS SANTOS e o Sd PM Mat. 106892-0 / JOÃO RAFAEL FIRMINO DE 

FARIAS, que se encontravam de serviço com o miliciano, foram responsáveis pela prestação de 

socorro ao Centro Médico Hospitalar com o apoio de uma patrulha do Bairro devidamente 

caracterizada no intuito de facilitar a abertura do trânsito para a realização do socorro de 

urgência. 

 

Com o objetivo de uma maior elucidação dos fatos, o Oficial Sindicante juntou aos 

autos os seguintes documentos: Cópia da Escala comprovando que a praça em lide estava de 

serviço na operação Malhas da Lei, no dia 23/02/2015, honorário das 07h às 19h, e cópia 

autenticada da certidão de óbito, a qual relata que o Sd PM KARLLOS KHEY PEREIRA GOMES 

faleceu, dia 23/02/2015, no horário das 18h10min, respectivamente data e horário compatíveis 

com o serviço do citado miliciano. 

 

Face o exposto, que sejam enviados cópias dos Autos a Diretoria de Gestão de 

Pessoas (DGP), para que sejam tomadas as providências cabíveis no intuito da concessão da 

Promoção post mortem ao Ex-Sd PM 990171-0 / 13º BPM – KARLLOS KHEY PEREIRA 

GOMES, conforme dispõe o parágrafo I, inciso III e parágrafo 4º, tudo do art. 59 da Lei 6.783, 

de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco). 
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... 

Recife, PE, em 06 de março de 2015. 

CARLOS JOSÉ VIANA NUNES – Ten Cel PM 

Comandante do 13º BPM  
 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 
 

Da fundamentação: 

O instituto da promoção post mortem se encontra amparado à luz da Constituição do 

Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, c/c o art. 14, incisos I a 

VI, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008. 

Eis os textos das normas que tratam da matéria. 

     

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL 
 Art 100.... 

§ 8º. o Estado promoverá “post mortem” o servidor que vier a falecer 

em consequência de ferimento recebido em luta contra malfeitores, 

em ações ou operações de manutenção da ordem pública ou de defesa 

civil, de acidente de serviço ou de moléstia ou doença decorrentes de 

qualquer desses fatos, na forma da lei.     

                        ..................... 
 

Lei Complementar nº 134/2008– Plano de Cargos e Carreiras dos 

Militares Estaduais 

    

Art 14 – A promoção Post Mortem será efetivada quando a praça falecer 

em uma das seguintes situações: 

I – Em ações ou operações de preservação da ordem pública; 

II – Em consequência de ferimento recebido em luta contra 

malfeitores; 

III – Em acidentes de serviço, definidos em lei; 

IV – Na prevenção ou combate a incêndios; 

V – Durante operação de salvamento de pessoas e bens ou de defesa 

civil;  

VI – Em consequência de moléstia ou doença decorrente de qualquer 

um deles. 

§ 3º Os casos de morte por ferimento, doença, moléstia ou enfermidade 

referidos neste artigo, serão comprovados por atestado de origem ou 

inquérito sanitário de origem, sendo os termos do acidente, a baixa 

hospitalar, as papeletas de tratamento nas enfermarias e hospitais e os 

registros de baixas, utilizados como meios subsidiários para esclarecer 

a situação. 

Compulsando os autos, constata-se que a vítima, de fato, faleceu quando se encontrava 

em ato de serviço, todavia, considerando as circunstâncias em que se dera a morte, fez-se uma 

consulta a Diretoria de Saúde, solicitando um pronunciamento a respeito da morte do suso militar 

estadual, se tinha nexo de causalidade com a atividade que exercia no momento que foi socorrido. 

Em resposta, aquela diretoria enviou o Ofício nº 137/2015 – Sec./CMH, de 18MAI15, 

remetendo cópia da Ficha de Atendimento de Urgência do paciente com o parecer do médico 

atendente, atestando o seguinte: “conforme averiguado em ficha de atendimento do SPA (anexo), 

os fatos que culminaram com óbito do militar em questão, não evidenciam indícios de nexo com 

a atividade policial militar”.  
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Neste diapasão, não sobeja dúvida que a morte do soldado ocorreu por fator diverso 

à atividade policial, isto é, por doença natural, consoante atestado pelo médico supra.  

Por estas razões, não assiste ao demandante o pedido formulado, sendo 

IMPROCEDENTE. 

 

Ex positis: 
 

A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

na Constituição do Estado de Pernambuco, de 05 de outubro de 1989, no seu art. 100, § 8º, c/c o 

art. 14, inciso I a VI, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008, decide por unanimidade de 

votos pelo INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

II. Requerente. 

2º SGT QPMG 910017-2 / 18º BPM – EDSON ANTÔNIO DE CASTRO. 

 

Objeto: 
 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de PRIMEIRO 

SARGENTO PM, nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso IV e V, todos da 

Lei Complementar nº 134 de 23DEZ2008. 

Dos Fatos: 

 

O demandante requer o suso objeto alegando em seu favor os seguintes motivos. 

Ingressou na corporação em 31/01/91, realizou o Curso de Formação de Sargento 

(CFS) no período de 1ºSET94 a 1ºDEZ95, consoante Nota nº 19/95, publicada no Aditamento ao 

BG nº 226, de 1ºDEZ95, concluindo-o com aproveitamento, tendo sido promovido à graduação 

de 3º Sargento da QPMG, por ANTIGUIDADE, a contar de 1ºDEZ95 , conforme publicou o 

SP nº 025, de 1ºDEZ95. 

No ano de 2002, o requerente foi promovido à graduação de 2º Sargento PM, 

conforme o ADITAMENTO (Parte Integrante ao BG nº 108, de 11 JUN 2002), publicada na 

página 10. Participou e concluiu com aproveitamento do Curso de Aperfeiçoamento de Sargento 

(CAS), no período de 22DEZ2004 A 23MAI2005, com aprovação, classificação geral 565, média 

geral 7,40, menção “B”, em conformidade com o ADITAMENTO (Parte Integrante ao BG nº 

094,m de 23MAI2005). 

Ocorre que, no dia 26FEV2013, houve pronunciamento da Comissão de Promoção 

de Praças, alinhado aos argumentos sobrepostos pelo Requerente e, com fulcro no art. 21, inciso 

XII, da Lei Complementar nº 134/08, à unanimidade de votos, pugnou pelo DEFERIMENTO a 

COMPOSIÇÃO AO QUADRO DE ACESSO POR ANTIGUIDADE (QAA) PARA POSSÍVEIS 

PROMOÇÕES EM 06MAR2013, sendo expedido o Ofício nº 183/2012 – Sec. CPP, para 

Inspeção de Saúde de Sargento para as promoções de 2013, em conformidade com o BG Nº 037, 

de 26 FEV 2013, publicada nas páginas 25 a 27. 

Assim, com base na decisão anterior fora o requerente inserido no QAA na ordem 

de antiguidade do Pecúlio Geral entre os graduados 2º Sgt. PM Mat. 930823-7/ Vânio Gama da 

Silva e o 2º Sgt. PM 930495-9 / Edmilson evangelista Medrado, conforme publicou o BG nº 027 

de 07/02/2013. 
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Aduz que houve desacerto na retro classificação, arguindo que a precedência entre 

policiais militares da ativa, do mesmo grau hierárquico, é assegurada pela antiguidade na 

graduação, e que a antiguidade em cada graduação é contada a partir da data da respectiva 

promoção e nomeação. Tendo em vista que, o 2º Sgt 930823-7 / Vânio Gama da Silva, no 

CAS/2005, teve sua classificação geral nº 674, média geral 7,22, menção “B”, e o 2º Sgt PM 

930495-9 / Edmilson Evangelista Medrado, teve sua classificação geral nº 805º, média geral 6,84, 

menção “B”, em conformidade com o ADITAMENTO (parte integrante ao BG nº 094, de 

23MAI2005). Sabendo-se ainda que, para a promoção de 3º Sargento é necessário o Curso de 

Formação de Sargento, habilitando o candidato ao acesso até a graduação de 2º Sargento. E para 

a promoção de 1º Sargento, é necessário o Curso de Aperfeiçoamento de Sargento (CAS), 

habilitando o candidato ao acesso até a graduação de Subtenente. 

No dia 27FEV2013 foi surpreendido com o cumprimento, em seu desfavor, do 

Mandado de Prisão Temporária nº 2013.0696.001739, Processo nº 0011851-66.2012.8.17.0810. 

Ação Penal de Competência do Júri, Primeira Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Jaboatão 

dos Guararapes, contra o Requerente, prorrogado até o dia 27ABR2013, quando fora posto em 

liberdade por ficar comprovado ser inocente, inclusive nem sequer chegou a ser indiciado no 

processo crime, como comprova o Relatório do Inquérito Policial e a certidão criminal da 

Diretoria Criminal do TJPE. 

No dia 04MAR2013, por meio do BG nº 041, a honrosa Comissão de Promoção de 

Praças – CPP, promulgou o Quadro de Acesso por Antiguidade (QAA), nos termos da Lei 

Complementar nº 134/08, após deliberações expendidas na Reunião Extraordinária. E nos termos 

do art. 22, inciso IV c/c o art. 21, inciso II, do retro ordenamento legal, excluiu o autor do referido 

Quadro de Acesso, por se encontrar preso provisoriamente. 

 De acordo com o Relatório do CD nº 060/2013 – 3ª CPD/PM, 25/05/2015, extrai-se 

alguns pontos de extrema importância ao objeto requerido. 

 A portaria de instauração se deu por meio do Decreto nº 505/2013 – Cor. Ger/SDS 

de 01/08/2013, onde foi dado início aos trabalhos em 02/09/2013, O periculum in mora também 

resta evidenciado, nas prorrogações solicitas pelo Colegiado, uma vez que deixou de ser 

promovido nos anos de 2014 e 2015. Mesmo possuindo uma extensa ficha individual com vários 

elogios. 

Quanto às provas dos autos, a respeito das acusações de que o aconselhado estaria 

envolvido em diversos homicídios, formação de quadrilha, tráfico de drogas, tráfico de armas e 

roubos, nada ficou comprovado, seja por meio de provas materiais ou por meio de provas 

testemunhais. 

Quanto à absolvição do aconselhado, o colegiado corrobora com as alegações da 

defesa, ao concluir que o conjunto probatório dos presentes autos não demonstrou culpabilidade 

do aconselhado nos fatos objeto de apuração deste processo administrativo. Em momento algum 

ficaram comprovadas as acusações imputadas ao aconselhado e constantes na exordial deste 

feito, da maneira e dentro das circunstâncias ali postas, concluindo esta Tríade, que o militar em 

lide tem condições de permanecer integrando as fileiras da Corporação Policial Militar na 

situação em que se encontra, pois em nenhum momento este colegiado vislumbrou que a sua 

conduta malferiu a honra pessoal, o pundonor policial militar ou mesmo o decoro da classe. 

Argumenta ainda o autor que deixou de ser promovido em junho de 2010, onde se 

encontrava classificado na 12ª posição, ou seja, em que se encontrava classificado pelo critério 

de Antiguidade, no Pecúlio Geral da PMPE, entre o 2º Sargento PM Mat. 930393-- / Marcone 

Félix da Silva e a 2º Sargento PM Mat. 22148-1 / Leônidas Feliciano da Silva, conforme o BG nº  
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225, de 09DEZ2010. Em virtude de haver sido denunciado no Processo Crime nº 0026760-

91.2007.8.17.0001, não figurou nos Quadros de Acessos pra promoção à graduação de 1º 

Sargento, por vários anos. 

Quanto ao suso processo da 1ª vara do Tribunal do Júri da capital, e atualmente 

distribuído na 3ª Câmara Criminal, extrai-se alguns pontos de extrema importância das 

CONTRA-RAZÕES DE APELAÇÃO. 

  O MP interpôs recurso de Apelação, visando um novo julgamento, inconformado 

com a decisão lavrada pela 1ª Vara do Tribunal do Júri da Comarca da Capital, que em 03 de 

Outubro de 2014, absolveu o postulante, por maioria de votos, onde já no 4º voto SIM, dentre os 

sete votantes, onde se questionava na quesitação, se o acusado deveria ser absolvido, o Conselho 

de Sentença acatou as tese da defesa, entendendo que o mesmo agiu amparado nas excludentes 

de ilicitude da Legítima Defesa, em tese principal, e em Estrito Cumprimento do Dever Legal, 

em tese subsidiária. E por fim, requereu que seja o Recurso de Apelação, interposto pelo Ilustre 

Órgão do Ministério Público, julgado IMPROCEDENTE. 

Já na 3ª Câmara Criminal, Processo nº 0026760-91.2007.8.17.0001, Apelação, a 

Desembargadora decidiu em 30/03/2015, “Nesta instância, a douta Procurador de Justiça, 

ofereceu manifestação pugnando pelo improvimento da apelação interposta pelo Representante 

do parquet do 1ª Grau. 

Por tudo que foi exposto, através de documentos probatórios, o Requerente vem, 

respeitosamente, requerer que, após analisado, seja o objeto de Promoção em Ressarcimento de 

Preterição, julgado PROCECENTE, confirmando-se por consequência à decisão do Corpo da 

Tríade, que absolveu o Requerente como medida de lídima JUSTIÇA.  

É a segunda vez que requer. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, 

Inciso IV e V da Lei Complementar nº 134/2008. 

Vejamos o texto do retro dispositivo. 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 

cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como se 

houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
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IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade 

competente em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido.  

 

De proêmio, tratemos sobre as alegações feitas pelo requerente, quanto à 

publicação do Quadro de Acesso por Antiguidade (QAA), no BG nº 027 de 07/02/2013, onde 

constou o mesmo entre os 2º Sargentos Vânio Gama da Silva e Edmilson Evangelista Medrado. 

 De fato não houve erro na publicação. Arguiu o postulante que, no Curso de 

Aperfeiçoamento de Sargento, classificou-se na 565ª posição, enquanto que os Sargentos, Vânio 

Gama e Edmilson Evangelistas, classificaram-se nas posições 674º e 805º, respectivamente.  

Contudo, cientificamos o graduado que, o CAS não garante a precedência 

hierárquica entre os 2º Sargentos da QPMG, esta se obtém com a data de promoção na 

graduação de 2º Sargento, e se foram promovidos na mesma data, deve ser considerado a 

precedência em relação a graduação de Terceiro Sargento, que a princípio, toma como base a 

classificação na conclusão do CFS/1995. 

Bem, quanto ao mérito do objeto requerido, não há fundamentação legal, pelas 

razões de fato e de direito a seguir exposta. 

O autor alicerçou seu petitório nos termos do art. 16, incisos IV e V do ordenamento 

acima, cujo texto se encontra assim verbalizado: 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade 

competente em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

Está claro no suso texto, que a isenção de culpa em processo administrativo 

disciplinar deve ser feita por autoridade competente, e devidamente publicada em Diário Oficial 

do Estado, em respeito ao princípio da publicidade que regem os atos administrativos. 

No caso em lide, a competência dentro do Estado para decidir sobre o resultado do 

Conselho de Disciplina é do Secretário de Defesa Social, por meio da deliberação, podendo 

concordar ou discordar do Relatório da Trinca que processou o feito disciplinar. 

Assim, embora o requerente tenha acostado cópia do Relatório da Comissão 

Disciplinar, inocentando-o das acusações alusivas à participação em grupo de extermínio, e 

outros delitos, restou comprovar, por meio de publicação em DOE, a deliberação da autoridade 

competente, acolhendo o entendimento da trinca processante, condição sine qua non haverá 

deferimento do pleito. 

Urge fazer uma cronologia dos fatos para melhor compreensão e garantia do direito 

nos termos da lei, quando assim vier a tê-lo deferido. 

O postulante alegou que deixou de ser promovido por antiguidade desde junho de 

2010, quando ficará classificado entre os 2º Sargentos PM Mat. 930393-6 / Marcone Félix e Mat. 

22148-1 / Leônidas Feliciano, consoante publicou o BG nº 225, de 09DEZ2010, por se encontrar 

denunciado no processo crime nº 0026760-91.2007.8.17.0001. Ora, o BG a que fez alusão é de 

Dezembro de 2010 e dispõe sobre uma relação por antiguidade para as promoções de 

11JUN2011. Portanto, se não estivesse processado, o demandante teria concorrido às promoções 

do ano de 2011, na 12ª posição, na ordem de antiguidade e teria sido promovido, haja vista que  
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foram publicadas 150 (cento e cinquenta) vagas para 1º Sargento PM, sendo 75 (setenta e cinco) 

por antiguidade e 75 (setenta e cinco) por merecimento. 

Quanto às promoções de 11JUN2010, consoante publicou o BG nº 100, de 

31MAI2010, o demandante sequer chegou a constar nas restrições do art. 21, XII, haja vista não 

preencher os requisitos para ingresso, não tinha antiguidade para figurar dentro das 79 vagas 

existentes para o QAA, uma vez que o Quadro de Claros para 1º Sargento foram de 158 (cento e 

cinquenta e oito) sendo 79 (setenta e nove) por antiguidade e 79 (setenta e nove) por 

merecimento. 

É mister salientar que o processo nº 0026760-91.2007.8.17.0001 teve sentença de 

absolvição, todavia até o presente não houve o trânsito em julgado, condição imprescindível para 

que ocorra o ressarcimento de preterição a contar de 11JUN2011, considerando que ele deixou 

de ser promovido naquele ano, em virtude deste processo crime.  

No ano de 2013, o autor obteve uma decisão inocentando-o em sede de Conselho de 

Disciplina, que apurou os fatos nascedouro do suso processo crime, e com base no 

posicionamento da trinca disciplinar, a Comissão de Promoção deferiu o ingresso do querelante 

no QAA. Porém, ironia do destino, fora ele preso temporariamente, vindo a ser novamente 

excluído do QAA, por força de imposição de lei. Passado o processo de promoção alusivo à 

06MAR2013, a justiça, não tendo razões para que ele permanecesse preso, determinou a soltura 

do militar estadual, mas, a administração decidiu submetê-lo a Conselho de Disciplina por este 

novo fato. Entrementes, a Comissão Disciplinar já opinou pelo arquivamento do feito, restando 

a deliberação do Secretário de Defesa Social. 

Destarte, faz-se necessário esclarecer que, com a deliberação do retro Conselho 

pendente, em favor da inocência do postulante, terá direito de retroagir para as promoções 

06MAR2013, quando ingressou no QAA por força de um pronunciamento da Comissão de 

Promoção, pois, o direito de retroagir para o ano de 2011 só caberá quando vier a ter o trânsito 

em julgado da sentença de absolvição, no processo crime nº 0026760-91.2007.8.17.0001. 

V. Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso III e IV todos da Lei Complementar 

nº 134 de 23DEZ2008, resolve, por maioria dos votos, INDEFERIR o pleito. 

  

É o pronunciamento desta Comissão. 
 

III.  Requetente. 

2º SGT QPMG 22883-4 / DF – ADENILZA MARIA CALADO. 
 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição por Merecimento à graduação de 

PRIMEIRO SARGENTO PM, nos termos dos art. 15, parágrafo único, e art. 16, inciso V, da Lei 

Complementar nº 134/08.  

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Dos Fatos: 

A postulante requer o suso objeto arguindo em seu favor que os pontos da Ficha de 

Pontuação Objetiva foram contabilizados de maneira equivocada quando da elaboração do 

Quadro de Acesso por Merecimento (QAM) publicado no Boletim Geral nº 058, de 27MAR2015, 

mesmo tendo entrado com recurso em tempo hábil na secretaria da CPP, no dia 10MAR2015, 

para correção da publicação do BG nº 040 de 03MAR2015. Sendo todos os fatos aduzidos das 

argumentações que se seguem. 
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A requerente cumpriu todos os prazos e exigências, em tempo hábil, do Processo de 

Promoção em comento, tendo a Diretoria de Finanças enviado através dos Ofícios nº 350/2015-

DF5 de 29DEZ2015 e nº 354/2015-DF5 de 29DEZ2015, à DGP e CPP, todos os documentos, 

certificados, diplomas e conceito da composição das fichas: FPO e FAF. Porém, quando o BG nº 

040 de 03MAR2015 publicou o primeiro Quadro de Acesso, houve um equívoco, porque o nome 

da querelante não constou no Quadro de Acesso para a promoção, por haver sido relacionada na 

alínea “h” do mesmo BG, por incidir no art. 21, inciso I e art. 17, inciso IV da Lei Complementar 

nº 134/08, em virtude de não ter feito a inspeção de saúde alusiva às promoções de 06MAR2015. 

Contudo o equivoco foi corrigido através da remessa do Ofício nº 0168/15-JMS, de 04MAR2015 

da JMS à CPP, o qual comprovou que a mesma havia realizado a Inspeção de Saúde dentro do 

prazo e estava apta sem restrições. 

Assim, requereu seu ingresso no QAM, o qual foi deferido, todavia, a postulante 

ficou surpresa quando viu a promulgação do QAM no BG nº 058 de 27MAR2015, constando seu 

nome com a pontuação geral de 105,40 (cento e cinco virgula quarenta), quando deveria ser 

118,40 (cento e dezoito virgula quarenta) pontos. 

 Aduz que ao se sentir prejudicada ingressou no dia 10MAR2015, solicitando a 

recontagem de seus pontos, por se sentir prejudicada. Todavia até o presente não obteve resposta. 

Ademais, arguiu que não foram computados os pontos dos Cursos de Espanhol – c/h 

entre 61 e 120 – 2 pontos, Curso de Aperfeiçoamento de Sargento – c/h acima de 181- 4 pontos, 

Curso de Formação Continuada à Distância – c/h acima de 181 – 4 pontos, Ministério de Cursos 

– 3 pontos. 

Informa ainda que requereu a substituição da Ficha de Avaliação Funcional pela FAF 

anexada ao requerimento feito em 10MAR2015, a fim de ser refeita a sua pontuação, o qual não 

foi respondido. Assim, com o acréscimo dos pontos supracitados e substituição da FAF, a 

pontuação anteriormente publicada de 105,40 seria alterada para 118,40, fazendo com que a Praça 

recebesse a promoção. Todo o Direito Pertinente ao caso está baseado nos termos dos arts. 15, 

parágrafo único c/c art.16, inciso V da Lei Complementar nº 134/2008. 

Pelo exposto, a fim de ter seu direito satisfeito e evitar a adoção de medidas judiciais 

desnecessárias, solicita que seja a analisada a viabilidade de reanalisar a pontuação nos termos 

requerido. 

É a primeira vez que requer. 

 

Passamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
A promoção em ressarcimento de preterição se encontra alicerçada nos dispositivos 

a seguir: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 

cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como se 

houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 
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II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido.  

 

A postulante fundamentou seu pedido no suso inciso V, por considerar que houve 

um erro administrativo na contagem dos pontos da ficha de promoção alusiva a 06MAR2015. 

Causa estranheza a esta Comissão, o fato dela alegar que impetrou com recurso no 

dia 10MAR2015, solicitando a correção de seus pontos, como poderia ter tomado conhecimento 

antes da publicação, se o Quadro de Acesso só veio a público no dia 27MAR2015, no BG nº 058, 

de 27MAR2015. 

Quanto a mérito, este colegiado esclarece que, o equivoco ocorreu apenas na 

restrição decorrente da inspeção de saúde, a qual ficou comprovada ter feito, mediante ofício da 

própria JMS, que retificou informação anterior, corrigindo o feito com o ingresso da demandante 

no Quadro de Acesso por Merecimento (QAM). 

Todavia, em relação à formação do QAM, vejamos como o merecimento se encontra 

fundamentado, basicamente nos artigos 6º,7º e 8º do Decreto nº 34.681/10, que dispõe da seguinte 

forma:  

  

Art. 6º A promoção por merecimento se baseia no conjunto de qualidades e 

atributos, que serão quantificados na Ficha de Avaliação Funcional e Ficha de 

Pontos Objetivos, conforme modelo constante do Anexo I deste Regulamento, 

e que distinguem a Praça entre seus pares. 

Art. 7º São requisitos para a promoção por merecimento à apreciação do valor 

moral, profissional, intelectual, físico e de conduta civil da Praça, avaliados 

pelo desempenho satisfatório durante sua permanência na graduação em 

relação à assiduidade e pontualidade, ao caráter, à iniciativa e tirocínio, à 

colaboração, à hierarquia e disciplina, à responsabilidade, ao aperfeiçoamento 

profissional, ao relacionamento interpessoal, à quantidade e à qualidade de 

trabalho no exercício de seu cargo. 

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por merecimento 

será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante imediato da Praça a ser 

avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos e folhas de assentamentos, 

bem como utilizará outros meios e fontes de informação para a real formação 

de sua convicção, tomando por base as metas estabelecidas pela Secretaria de 

Defesa Social.  

§ 1º Quando, durante o período da avaliação de desempenho, a Praça ficar 

subordinado a mais de um Chefe, Diretor ou Comandante imediato, será 

avaliado por aquele ao qual permaneceu subordinado por maior período de 

tempo. 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante proposta 

de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de Praças-CPP, 

devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por maioria de seus 

membros. 
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Bem, analisando as informações existentes na secretaria da CPP, este colegiado, tem 

a relatar que os documentos citados pela autora foram todos computados, totalizando em sua Ficha 

de Promoção 118,40 (cento e dezoito virgula quarenta) pontos, mas, durante a formação do 

Quadro de Acesso de Merecimento, foram reapreciadas as avaliações funcionais de diversos 

graduados, levando-se em consideração, principalmente, a participação no Programa do Governo, 

Pacto pela Vida, observando-se a participação na redução dos crimes violentos, letais e 

intencionais (CVLI) ocorridos no Estado. 

Destarte, a formação do QAM busca valorar, em ordem decrescente de pontuação, 

os graduados, conforme os reconhecimentos obtidos à nível de aperfeiçoamento pessoal, 

profissional, mas, também, em parcela de contribuição para a atividade fim da corporação. 

Com os pressupostos acima, e fundamentado no art. 8º, §2º, do Decreto nº 34.681/10, 

este colegiado, em sua unanimidade decidiu pela diminuição da avaliação da praça, totalizando 

seus pontos em 105,40 (cento e cinco virgula quarenta). 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e com 

amparo legal no art. 32, II, da Lei Complementar nº 134/2008, c/c o art. 8º §2º do Decreto nº 

34.681/10, na unanimidade de votos pugna pelo INDEFERIMENTO. 

É o pronunciamento da comissão. 

 

IV. Requerente. 

3º SGT QPMG 105482-1 / DS – ERY SILVA ARAÚJO. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição por Merecimento à graduação de 

SEGUNDO SARGENTO PM, nos termos dos art. 15, parágrafo único, e art. 16, inciso V, da Lei 

Complementar nº 134/08.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Dos Fatos: 

O postulante requer o suso objeto e solicita que seja recontado os pontos para fins de 

classificação no Quadro de Acesso de Praças, haja vista que foi inserido no QAM alusivo as 

promoções 06MAR2015 por meio da Nota nº 004/2-15/CPP, publicada no BG nº 030, de 

12FEV2015, o qual incluiu todos os concluintes do CFS/2012, 4ª e 5ª turmas. E por ter obtido 

61,3 (sessenta e um virgula três) no total de pontos na Ficha de Avaliação Funcional e 34,19 

(trinta e quatro virgula dezenove) na Ficha de Pontuação Objetiva, somando 95,49 (noventa e 

cinco virgula quarenta e nove) pontos, teria pontuação suficiente para ser promovido em 

06MAR2015, todavia no QAM publicado no BG nº 058 de 27MAR2015, a nota geral de 

classificação do requerente foi de 73,49 (setenta e três virgula quarenta e nove) pontos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Passamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
A promoção em ressarcimento de preterição se encontra alicerçada nos dispositivos a 

seguir: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 

cabíveis,  sendo  o  graduado   colocado  na   escala  hierárquica   como  se  
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houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido.  

 

A partida, o autor do recurso fundamentou seu pedido no suso inciso V, por 

considerar que houve um erro administrativo na contagem dos pontos da ficha de promoção 

alusiva a 06MAR2015. 

Entrementes, este colegiado esclarece que, em relação à formação do QAM, 

processa-se, basicamente nos artigos 6º,7º e 8º do Decreto nº 34.681/10, que dispõe da seguinte 

forma:  

  

Art. 6º A promoção por merecimento se baseia no conjunto de qualidades e 

atributos, que serão quantificados na Ficha de Avaliação Funcional e Ficha de 

Pontos Objetivos, conforme modelo constante do Anexo I deste Regulamento, 

e que distinguem a Praça entre seus pares. 

Art. 7º São requisitos para a promoção por merecimento à apreciação do valor 

moral, profissional, intelectual, físico e de conduta civil da Praça, avaliados 

pelo desempenho satisfatório durante sua permanência na graduação em 

relação à assiduidade e pontualidade, ao caráter, à iniciativa e tirocínio, à 

colaboração, à hierarquia e disciplina, à responsabilidade, ao aperfeiçoamento 

profissional, ao relacionamento interpessoal, à quantidade e à qualidade de 

trabalho no exercício de seu cargo. 

Art. 8º A avaliação de desempenho para fins de promoção por merecimento 

será realizada pelo Chefe, Diretor ou Comandante imediato da Praça a ser 

avaliado, o qual consultará relatórios estatísticos e folhas de assentamentos, 

bem como utilizará outros meios e fontes de informação para a real formação 

de sua convicção, tomando por base as metas estabelecidas pela Secretaria de 

Defesa Social.  

§ 1º Quando, durante o período da avaliação de desempenho, a Praça ficar 

subordinado a mais de um Chefe, Diretor ou Comandante imediato, será 

avaliado por aquele ao qual permaneceu subordinado por maior período de 

tempo. 

§ 2º A avaliação de desempenho da Praça poderá ser revista mediante proposta 

de quaisquer dos integrantes da Comissão de Promoção de Praças-CPP, 

devidamente justificada, e a deliberação dar-se-á por maioria de seus 

membros. 
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Assim, analisando o banco de dados na secretaria da CPP, este colegiado, tem a 

relatar que os documentos citados pelo autor foram todos computados, totalizando em sua Ficha 

de Promoção 95,49 (noventa e cinco virgula quarenta e nove) pontos, mas, durante a formação 

do Quadro de Acesso de Merecimento, foram reapreciadas as avaliações funcionais de diversos 

graduados, levando-se em consideração, principalmente, a participação no Programa do Governo, 

Pacto pela Vida, observando-se a participação na redução dos crimes violentos, letais e 

intencionais (CVLI) ocorridos no Estado. 

Destarte, a formação do QAM busca valorar, em ordem decrescente de pontuação, 

os graduados, conforme os reconhecimentos obtidos à nível de aperfeiçoamento pessoal, 

profissional, mas, também, em parcela de contribuição para a atividade fim da corporação. 

Com os pressupostos acima, e fundamentado no art. 8º, §2º, do Decreto nº 34.681/10, 

este colegiado, em sua unanimidade decidiu pela diminuição da avaliação do praça, totalizando 

seus pontos em 73,49 (setenta e três virgula quarenta e nove). 

  

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e com 

amparo legal no art. 32, II, da Lei Complementar nº 134/2008, c/c o art. 8º §2º do Decreto nº 

34.681/10, na unanimidade de votos pugna pelo INDEFERIMENTO. 

É o pronunciamento da comissão. 

 

 

V. Requerente. 

3º SGT  QPMG 27160-8 / GICAP/SDS – RONALDO FRANCISCO DE SOUZA. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de TERCEIRO 

SARGENTO PM, a contar de 13MAI2015, nos termos dos art. 15, parágrafo único, e art. 16, 

inciso III, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos:  
O requerente é Terceiro Sargento da PMPE e concluiu o Curso de Formação de 

Sargento em 13.05.2015, porém não foi promovido, à época, consoante publicou o BG nº 090, de 

16 de maio de 2015, em virtude de incidir nas restrições do art. 21, inciso XII, da Lei 

Complementar nº 134/08, por se encontrar denunciado no processo crime nº 0012806-

95.1995.8.17.0001.  

Ocorre que ingressou com requerimento administrativo, pleiteando o ingresso no 

Quadro de Acesso, nos termos do art. 21, inciso XII, do suso ordenamento jurídico, havendo a 

Comissão, na Reunião Extraordinária, dia 29MAI2015, DEFERIDO o pedido do autor, e por 

decorrência foi promovido à graduação de Terceiro Sargento, a contar da decisão da Comissão. 

Agora, vem requerer que sua promoção retroaja para a data da conclusão do CFS 

que se deu no dia 13MAI2015. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

Passamos à fundamentação.  

 

Da Fundamentação:  
A promoção em ressarcimento de preterição se encontra alicerçada nos dispositivos 

a seguir: 
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Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 

cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como se 

houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude 

ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido.  

 

Compulsando as peças acostadas ao processo, é fácil constatarmos que até a presente 

data não houve devolução por parte da Delegacia, estando os autos em diligências 

complementares requisitadas pela 2ª Vara do Tribunal do Júri da Capital. 

Para que tenha direito ao que pleiteia, é fundamental que o requerente acoste ao 

processo, decisão judicial com absolvição e devidamente transitado em julgado, nos termos do 

art. 16, inciso III do retro dispositivo lega. 

 

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, 

e fundamentado nos art. 15, parágrafo único, e art. 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/08, 

à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

VI. Requerente. 

CB QPMG 22837-0 / 17º BPM – VERA LÚCIA CORREIA. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de TERCEIRO 

SARGENTO PM, nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso III, todos da Lei 

Complementar nº 134 de 23DEZ2008. 

 

Dos Fatos: 

A requerente pleiteia o suso objeto alegando que realizou o Curso de Formação de 

Sargento PM CFS/2015, concluindo-o com aproveitamento em 21ABR15, mas não foi promovida 

em virtude de se encontrar denunciada no processo crime nº 0001032-84.2009.8.17.0710, incurso 

nas penas dos artigos 155, caput, art. 129, caput, e art. 147, todos do Código Penal c/c Lei 

10.741/2006. 
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Acontece que obteve da justiça sentença de ABSOLVIÇÃO, a qual transitou em 

julgado, consoante certidão anexa. 

Acostou documentos. 

Vejamos a sentença. 

Processo nº 0001032-84.2009.17.0710. 

... 

Sentença. 

O Ministério Público denunciou Vera Lúcia Correia e Lúcio Fernando Ribeiro de 

Santana, já qualificados nos autos, pela prática dos crimes que se subsume aos tipos penais 

previstos nos arts. 155, caput, art. 129, caput,e art. 147, todos do Código Penal c/c Lei 

10.741/2006. 

... 

É  o relatório. Passo a decidir. 

... 

No que tange a autoria do crime de lesão corporal esta restou incerta. As afirmações 

feitas pela vítima durante a fase policial sem revelam dissonantes com os depoimentos das 

testemunhas arroladas pelo Ministério Público, bem como do interrogatório dos acusados, o que 

deixa as acusações constantes na denuncia sem qualquer respaldo probatório. É o que se colhe 

dos depoimentos a seguir transcritos.    

... 

DISPOSITIVO 

Isso posto, julgo IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e por via de 

consequência ABSOLVO os réus VERA LÚCIA CORREIA e LÚCIO FERNANDO RIBEIRO 

DE SANTANA, já qualificado, das imputações feitas na denúncia, nos termos do art. 386, incs. 

II e IV do Código de Processo Penal. 

Com o trânsito em julgado, oficie-se ao Instituto Tavares Buril e ao Distribuidor da 

Comarca sobre o deslinde desse processo. 

... 

Igarassu, 20 de maio de 2015. 

Juíza de Direito. 

  

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

////////////////////// 

CERTIDÃO  

... 

CERTIFICO, a pedido da parte interessada, que, nos autos do Processo nº 001032-

84.2009.8.17.0710 constam como denunciados os Sr. LÚCIO FERNANDO RIBEIRO DE 

SANTANA e VERA LÚCIA CORREIA, os quais foram absolvidos, nos termos do artigo 386, 

incisos II e IV do Código de Processo Penal, tendo a sentença transitada em julgado. O referido 

é verdade. Dou fé. Dada e passada nesta cidade e Comarca de Igarassu, em 27 de maio de 2015.   



16  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  159 

25 DE AGOSTO DE 2015 

_____________________________________________________________________________ 

É o que tem a relatar. 

 

Passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, 

Inciso III da L.C. nº 134/2008, in verbis: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 
Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 

cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como se 

houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data,  

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude 

ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 

Compulsando os autos, o juiz ao sentenciar extinguindo o processo, o fez com 

fundamento no art. 386, inciso II e IV, do CPP, eis o verbo: 

 

Art. 386 – O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, 

desde que reconheça: 

I – omissis; 

II – não haver prova da existência do fato; 
III – omissis; 

IV – estar provado que o réu não concorreu para a infração penal; 
V, VI e VII – omissis. 

 

Ora, se não há prova da existência do fato, então se trata de inexistência de fato 

típico, ou seja, a conduta do acusado não está tipificada na norma penal. E mais, se ele não 

concorreu para infração penal, isto por não ter ocorrido o ilícito, não há se falar em autoria 

delitiva. 

 O fundamento da sentença de absolvição se subsume ao contido no art. 16, inciso 

III da Lei Complementar nº 134, consoante se pode observar no suso texto. 

Neste diapasão, os pressupostos acima alicerçam o entendimento de que há 

procedência no pleito do postulante. 

  

V. Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso III, todos da Lei Complementar nº 134 

de 23DEZ2008, por maioria dos votos, pugna pelo DEFERIMENTO do pleito, e encaminha ao 

Sr. Comandante Geral proposta de promoção em ressarcimento de preterição do CB QPMG  
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22837-0 / 17º BPM – VERA LÚCIA CORREIA, à graduação de TERCEIRO SARGENTO 

PM, a contar de 21 de abril de 2015, devendo ser classificado na sua turma de conclusão do 

CFS/2015 – 1ª turma. 

  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

VII. Requerente. 

SD QPMG 31695-4 / 2º BPM – JURANDIR FERREIRA DA SILVA. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de Cabo PM, nos termos 

dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso III, todos da Lei Complementar nº 134 de 

23DEZ2008. 

 

Dos Fatos: 
O demandante requer o suso objeto a contar de 19 de abril de 2013, haja vista ter 

realizado o CFC/2012-2013/2ª turma, no período de 11 MAR a 19 ABR 2013 e ter concluído com 

aproveitamento, consoante tornou público o BG nº 072 de 18 ABR 2013, todavia não foi 

promovido por se encontrar denunciado no processo crime nº 0002630-86.2012.8.17.1480, 

acusado de participar de um homicídio na cidade de Timbaúba-PE. 

Todavia obteve da justiça sentença de absolvição pela negativa de autoria, havendo 

a decisão transitada em julgado no dia 03.06.15.  

Acostou cópia da sentença de absolvição, certidão com o trânsito em julgado e 

certidões negativas do TJPE, Justiça Federal e Corregedoria da SDS. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos excerto da sentença. 

 

SENTENÇA. 

 

Vistos, etc.,  

 

... 

 

O Órgão do Ministério Público em exercício junto a esta vara denunciou JAIDSO 

GOMES DOS SANTOS, conhecido por “Ureia Seca”, ...e JURANDIR FERREIRA DA SILVA, 

brasileiro, policial militar, .... 

... 

O Representante do Ministério Público, nas alegações finais, requereu a 

impronuncia dos acusados Jaidson Gomes dos Santos e Jurandi Ferreira da Silva, por 

inexistirem suficientes indícios de autoria que vinculem os acusados ao fato. 

... 

NO MÉRITO 

 

Imputa-se a JAIDSON GOMES DOS SANTOS e JURANDI FERREIRA DA SILVA, 

a prática da conduta delituosa prevista no art. 121, §2º, inciso IV do Código Penal e art. 121, 

§2º, inciso IV, c/c o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, na forma do art. 69, também do 

CP – homicídio qualificado contra a vítima Eliton da Silva Santos e tentativa de homicídio 

qualificado contra a vítima Paulo Roberto Pereira de Andrade, em concurso material de crimes, 

respectivamente. 
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Passo agora, a analisar os INDÍCIOS DE AUTORIA. Está na lei que “Considera-

se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por 

indução, concluir-se a existência de outra ou outras circunstâncias”. No caso destes autos, não 

há um único depoimento do qual se extraiam fortes indícios da culpabilidade dos acusados. Todas 

as testemunhas ouvidas, nenhuma delas apontaram os acusados como um dos autores do crime, 

limitando-se a dizerem que “não viu o crime”; não ouviu falar sobre a motivação” e “ ouviu 

falar sobre a autoria”. 

... 

Desta feita, sendo a aprova coligida miúda, frágil e inconcludente, com meros 

indícios vagos, falhos e insuficientes que não endossam, sequer, a aplicação do princípio “in 

dúbio pro societate”, aplicável nessa fase dos processos do Júri, não se pode erigir pronúncia a 

submeter os réus ao julgo do Júri Popular. 

... 

Ante o exposto e com fulcro no artigo 414 do Código de Processo Penal, JULGO 

IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, para IMPRONUNCIAR os acusados JAIDSON 

GOMES DOS SANTOS e JURANDI FERREIRA DA SILVA, já qualificados na parte expositiva, 

da imputação que lhes foram feitas pelo Órgão  do Ministério Público desta Comarca. 

 

Timbaúba, 25/3/2015. 

 

Juiz de Direito. 

      

............................................................................................................................ 

 

CERTIDÃO 

 

... 

CERTIFICO, para os devidos fins que, a pedido verbal de pessoa interessada, 

consultei os autos de tombo 2630-86.2012.8.17.1480, Ação Penal – Crime de Homicídio Tentado, 

em que figuram como acusados Jaidson Gomes dos Santos e Jurandi Ferreira da Silva e como 

vítimas Eliton da Silva Santos e Paulo Roberto Pereira de Andrade, e verifiquei que nos referidos 

autos foi proferida sentença de impronuncia em favor dos acusados e que esta transitou em 

julgado em 03/06/2015, não cabendo mais recurso. Dou fé. Timbaúba, 03/06/2015. Analista 

Judiciária. 

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, 

Inciso III da Lei Complementar nº 134/2008. 

Vejamos o texto do retro dispositivo. 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 

cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como se 

houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  159   19 

25 DE AGOSTO DE 2015 

_____________________________________________________________________________ 

 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido.  

 

Compulsando os autos, verifica-se que a fundamentação da sentença de extinção do 

processo crime, resultou na absolvição do acusado, haja vista não existir provas de que ele tenha 

participado do homicídio. 

Ora, se não há provas de que tenha concorrido para o crime, configurada está à 

negativa de autoria, linha de pensamento adotada pelo próprio parquet, o qual em suas escritas 

trilhou pela inocência do requerente. 

Bem, a retro decisão judicial que pôs fim ao processo crime, transitou em julgado, 

consoante atesta a certidão transcrita acima, destarte, a situação se amolda ao contido no artigo 

16, inciso III, do suso caderno normativo.  

Neste diapasão, os pressupostos acima são suficientes para que este colegiado julgue 

o pedido como PROCEDENTE. 

 

Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso III, todos da Lei Complementar nº 134 

de 23DEZ2008, resolve, por unanimidade dos votos, DEFERIR o pleito, encaminhando ao Sr. 

Comandante Geral, proposta de promoção em ressarcimento de preterição, do SD QPMG 31695-

4 / 2º BPM – JURANDIR FERREIRA DA SILVA, à graduação de CABO PM, a contar de 

19ABR2013, ficando classificado, entre os Cb PM 31661-0 / Paulo Henrique Rodrigues e Cb PM 

31736-5 /Jurandir Barreto da Silva. 

  

É o pronunciamento desta Comissão. 
 

VIII. Requerente. 

SD QPMG 31522-2 / SDS – ANTÔNIO JOSÉ SANTIAGO FILHO. 
 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de Cabo PM, nos termos 

dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso III, todos da Lei Complementar nº 134 de 

23DEZ2008. 

 

Dos Fatos: 
O demandante requer o suso objeto a contar de 21 de dezembro de 2012, haja vista 

ter realizado o CFC/2012/1ª turma, no período de 1º de novembro a 21 de dezembro de 2012 e ter 

concluído com aproveitamento, todavia não foi promovido por se encontrar denunciado no 

processo crime nº 0000998-46.2008.17.0710, acusado de participar de um homicídio na cidade 

de Igarassu-PE. 
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Todavia obteve da justiça sentença de absolvição pela negativa de autoria, havendo 

a decisão transitada em julgado no dia 03.06.15.  

Acostou cópia da sentença de absolvição, certidão com o trânsito em julgado e 

certidões negativas do TJPE, Justiça Federal e Corregedoria da SDS. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos excerto da sentença. 

 

SENTENÇA. 

 

Vistos, etc.,  

 

... 

 

O Ministério Público do Estado de Pernambuco ofereceu em desfavor de ANTÔNIO 

JOS[E SANTIAGO FILHO, qualificado à fl. 01, apontando-o como incurso nas penas do art. 

121, §2º, incisos I e IV do Código Penal Brasileiro, sob alegação de ter participado da morte da 

vítima RODRIGO BONFIM TERTULIANO, dando fuga aos acusados DEIVID IZAC 

CAVALCANTI, DONIZETE DE SOUZA MOURA FILHO e MÁRCIO JOSÉ DA SILVA, em um 

veículo Ford Ka vermelho. 

... 

É o relatório. Passo a decidir. 

... 

O art. 413, caput, do Código de Processo Penal estabelece, para que o Réu seja 

pronunciado, há necessidade que o Juiz se convença da existência do crime e de indícios 

suficientes da autoria ou de participação. 
... 

Sobre esse tema, traz-se à colação o seguinte entendimento doutrinário perfilhado 

por Fernando Capez: “na pronuncia, há um mero juízo de prelibação, pelo qual o juiz admite ou 

rejeita a acusação, sem penetrar no exame do mérito. Restringe-se à verificação da presença do 

fumus boni iuris; admitindo todas as acusações que tenham ao menos probabilidade de 

procedência. No caso de o juiz se convencer da existência do crime e de indícios suficientes da 

autoria, deve proferir sentença de pronuncia, fundamentando os motivos de seu convencimento. 

Não é necessário prova plena de autoria, bastando meros indícios, isto é, a probabildiade de que 

o réu tenha sido o autor do crime” (in Curso de Processo Penal. 3ª Edicçao, Saraiva, 1999. 

Pag.548). 

... 

No caso em comento, o próprio titular da ação penal se convence de que não há 

elementos suficientes para sustentar a decisão interlocutória de pronúncia. Existe razão ao 

representante do Ministério Público quando afirma que não existem nos autos, provas de que o 

denunciado Antônio José Santiago Filho tenha concorrido para a prática criminosa, sendo 

autor do delito. 

Verifica-se que em sendo a prova coligida frágil e inconcludente, com meros indícios 

vagos, falhos e insuficientes que não endossam, sequer, a aplicação do princípio “in dúbio pro 

societate”, aplicável nessa fase dos processos do Júri, não se pode erigir pronúncia a submeter 

o réu ao julgo do Júri Popular. 

Face ao exposto, considerando o mais que dos autos consta, com supedâneo no 

artigo 414, do Código de Processo Penal pátrio, julgo improcedente a acusação e, por via de 

consequência, IMPRONUNCIO o réu Antônio José Santiago Filho, já devidamente qualificado 

no processo, em relação à acusação contra o mesmo perpetrada. 
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... 

Igarassu, 29 de maio de 2015. 

 

Juíza de Direito. 

      

............................................................................................................................ 

 

CERTIDÃO 

 

... 

CERTIFICO que, conforme consulta ao sistema Judwin, realizada em relação ao 

senhor ANTÔNIO JOSÉ SANTIAGO FILHO, filho de Antônio José Santiago e de Maria do 

Carmo Aragão Santiago, verifiquei CONSTAR em seu desfavor, o seguinte: Inquérito Policial nº 

075/2007-29ª Circ. Pol. – Igarassu, distribuído sobre o número 998-46.2008.8.17.0710 e autuado 

em 10/06/08, o qual respondeu por crime de homicídio, tendo sido IMPRONUNCIADO por 

sentença prolatada em 29/05/2015, às fls. 149/151 dos referidos autos que transitou em julgado 

em 03/06/2015. Certifico ainda que pelo sistema JUDWIN a pesquisa foi realizada através do 

nome do acusado e tendo como referência o nome de sua mãe e encontrando-se os autos supra 

mencionados devidamente ARQUIVADO. Nada mais há a certificar. O referido é verdade. Dou 

fé. Dada e passada nesta cidade e Comarca de Igarassu, em 03 de junho de 2015.  

 

Chefe de Secretaria.  

 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 
O autor pleiteia o objeto fundamentado no art. 15, parágrafo único, c/c art. 16, 

Inciso III da Lei Complementar nº 134/2008. 

Vejamos o texto do retro dispositivo. 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 

cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como se 

houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido.  
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Analisando a fundamentação da sentença que extinguiu o processo crime, verifica-

se que a extinção se deu pela absolvição do acusado, haja vista não existir provas de que ele tenha 

participado do homicídio, na condição de motorista para dar fuga aos supostos comparsas. 

Ora, se não há provas de que tenha concorrido para o crime, configurada está à 

negativa de autoria, linha de pensamento adotada pelo próprio parquet, o qual em suas escritas 

trilhou pela inocência do requerente. 

Bem, a retro decisão judicial que pôs fim ao processo crime, transitou em julgado, 

consoante atesta a certidão transcrita acima, destarte, a situação se amolda ao contido no artigo 

16, inciso III, do suso caderno normativo.  

Neste diapasão, os pressupostos acima são suficientes para que este colegiado julgue 

o pedido como PROCEDENTE. 

 

V. Ex positis:    
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e com fulcro 

nos termos dos artigos 15, parágrafo único e art. 16, inciso III, todos da Lei Complementar nº 134 

de 23DEZ2008, resolve, por maioria dos votos, DEFERIR o pleito, encaminhando ao Sr. 

Comandante Geral, proposta de promoção em ressarcimento de preterição, do SD QPMG 31522-

2 / SDS – ANTÔNIO JOSÉ SANTIAGO FILHO, à graduação de CABO PM, a contar de 

21DEZ2012, ficando classificado, entre os Cb PM 29930-8 / Josinaldo Pereira de Lima e Cb PM 

31564-8 / Ivanildo Paulo Soares. 

  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

IX. Requerente. 

CB QPMG 24975-0 / 21 º BPM – PAULO LOURENÇO DO NASCIMENTO. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, nos termos 

dos art. 15, parágrafo único, e art. 16, inciso V, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos:  
O requerente é Cabo PM, e concluiu com o devido aproveitamento, o Curso de 

Formação de Cabo PM em 09 de junho de 2010. Ocorre que o autor foi convocado para o CFC-

PM/2009, nos termos do Aditamento ao BG nº 112, porém, por se encontrar, na época, doente, 

foi concedido pela administração o remanejamento para a turma de 2010. 

O art. 5º, caput, da CF/88, nos traz a ideia da isonomia, devendo está presente em 

todas as esferas dos poderes, não sendo diferente em relação à Administração Pública. 

Assim, requer o posicionamento para a turma do CFC/2009.  

  

É a primeira vez que requer.  

 

Passamos à fundamentação.  

 

Da Fundamentação:  
A promoção em ressarcimento de preterição se encontra alicerçada nos dispositivos 

a seguir: 
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Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 

cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como se 

houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido.  

 

Compulsando as peças acostadas ao requerimento, são insustentáveis os argumentos 

apresentados pelo postulante. O fato de a administração ter possibilitado o mesmo fazer o CFC 

no ano de 2010, por não ter condições de participar no ano de 2009, demonstra que administração 

o convocou no prazo certo, respeitando sua antiguidade, consoante ele mesmo afirma, portanto, 

não lhe causou prejuízo, mas, sobretudo, garantiu-lhe a manutenção do direito, tão logo cessasse 

o impedimento.  

Assaz elucidativo trazer a tona que, o empecilho que causou o atraso na conclusão 

do CFC não foi gerado pela administração, não houve nenhum erro administrativo, nem ação 

promovida pelo administrador público que tenha dado prejuízo ao demandante. Como se sabe, as 

consequências decorreram de uma única causa, problema de saúde do querelante. 

De mais a mais, o direito de promoção à graduação de CABO PM nasce com a 

conclusão do CFC, ou seja, quando o soldado conclui o Curso que o habilita a ser Cabo, consoante 

reza o texto abaixo: 

 

Lei Complementar nº 134/08. 
Art. 7º O militar do Estado que possuir a graduação de soldado, somente 

poderá ser promovido à graduação de Cabo após concluir, com 

aproveitamento, o Curso de Habilitação de Cabos. 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção do praça à 

graduação superior por antigüidade: 

I - ter concluído, com aproveitamento, até a data prevista para 

encerramento das alterações, o curso que o habilita ao desempenho dos 

cargos e funções próprios da graduação superior. 

 

Assim, os pressupostos elencados acima são suficientes para que este colegiado 

tenha por IMPROCEDENTE o que se pede, por não haver fundamentação legal. 

 

Ex positis:  
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Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, 

e fundamentado nos art. 15, parágrafo único, e art. 16, inciso V, da Lei Complementar nº 134/08, 

à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

X. Requerente. 

CB QPMG 31850-7 / 7º BPM – JOÃO BATISTA DOS SANTOS. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, nos termos 

dos art. 15, parágrafo único, e art. 16, inciso V, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos:  
O requerente é Cabo PM, e concluiu com o devido aproveitamento, o Curso de 

Formação de Cabo PM, conforme BG nº 037 de 21 de fevereiro de 2014, sendo promovido de 

acordo, porém se encontra prejudicado quanto à antiguidade, pois já havia sido convocado no BG 

nº 008, de 11 de janeiro de 2013, não tendo sido apresentado por se encontrar à disposição da 

Junta Médica de Saúde (JMS), conforme documentos comprobatórios anexos. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

Passamos à fundamentação.  

 

Da Fundamentação:  
A promoção em ressarcimento de preterição se encontra alicerçada nos dispositivos 

a seguir: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 

cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como se 

houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido.  
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Analisando os autos, os argumentos apresentados são insustentáveis. O fato de a 

administração ter possibilitado o mesmo fazer o CFC e concluir no ano de 2014, por não ter 

condições de participar no ano de 2013, demonstra que administração o convocou no prazo certo, 

respeitando sua antiguidade, consoante ele mesmo afirma, portanto, não lhe causou prejuízo, mas, 

sobretudo, garantiu-lhe a manutenção do direito, tão logo cessasse o impedimento.  

Assaz elucidativo trazer a tona que, o empecilho que causou o atraso na conclusão 

do CFC não foi gerado pela administração, não houve nenhum erro administrativo, nem ação 

promovida pelo administrador público que tenha dado prejuízo ao demandante. Como se sabe, as 

consequências decorreram de uma única causa, problema de saúde do querelante. 

De mais a mais, o direito de promoção à graduação de CABO PM nasce com a 

conclusão do CFC, ou seja, quando o soldado conclui o Curso que o habilita a ser Cabo, consoante 

reza o texto abaixo: 

 

Lei Complementar nº 134/08. 
Art. 7º O militar do Estado que possuir a graduação de soldado, somente 

poderá ser promovido à graduação de Cabo após concluir, com 

aproveitamento, o Curso de Habilitação de Cabos. 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção do praça à 

graduação superior por antigüidade: 

I - ter concluído, com aproveitamento, até a data prevista para 

encerramento das alterações, o curso que o habilita ao desempenho dos 

cargos e funções próprios da graduação superior. 

  

Assim, os pressupostos elencados acima são suficientes para que este colegiado 

tenha por IMPROCEDENTE o que se pede, por não haver fundamentação legal. 

 

I. Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, 

e fundamentado nos art. 15, parágrafo único, e art. 16, inciso V, da Lei Complementar nº 134/08, 

à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

XI. Requerente. 

CB QPMG 920395-8 / 1ª CIPOMA – ANDRÉ LUIZ PEREIRA DA SILVA. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, nos termos dos art. 

15, parágrafo único, e art. 16, inciso V, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

 

Dos Fatos:  
O requerente foi convocado para o CFC/2014, mediante o BG nº 090, de 16MAI14, mas 

por se encontrar, à época, fazendo o CFS/14 por força de liminar, não pode frequentar aquele 

CFC. A liminar que garantia a permanência no CFS foi suspensa, não terminou o referido CFS. 

No ano de 2015, foi novamente chamado para o CFC e concluiu com aproveitamento em 

21ABR15, sendo promovido a CABO PM, a contar da conclusão. Agora requer sua promoção 

de Cabo retroativa ao CFC de 2014, quando fora convocado anteriormente.  
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É a primeira vez que requer.  

 

Passamos à fundamentação.  

 

Da Fundamentação:  
A promoção em ressarcimento de preterição se encontra alicerçada nos dispositivos a 

seguir: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 

cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como se 

houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido.  

 

Analisando os autos, os argumentos apresentados são insustentáveis. O postulante 

fora convocado dentro de sua classificação geral no pecúlio dos soldados, na ordem de 

antiguidade, para fazer o CFC no ano de 2014, todavia, de forma livre e consciente, deixou de ir 

para referido curso, por se encontrar fazendo o CFS, mediante liminar. Ora, está evidente, nas 

próprias palavras do querelante, que o único motivo de não ter frequentado o CFC/2014, decorreu 

de sua vontade de continuar no Curso de Formação de Sargento, abdicando do seu direito de ir 

para o CFC. 

Restou comprovado que, em nenhum momento, a administração causou prejuízo ao 

suso militar do Estado, por erro de procedimento, deixando de convocá-lo em respeito a 

antiguidade e precedência em relação aos seus pares. 

De mais a mais, o direito de promoção à graduação de CABO PM nasce com a 

conclusão do CFC, ou seja, quando o soldado conclui o Curso que o habilita a ser Cabo, consoante 

reza o texto abaixo: 

Lei Complementar nº 134/08. 
Art. 7º O militar do Estado que possuir a graduação de soldado, somente 

poderá ser promovido à graduação de Cabo após concluir, com 

aproveitamento, o Curso de Habilitação de Cabos. 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção do praça à 

graduação superior por antigüidade: 
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I - ter concluído, com aproveitamento, até a data prevista para 

encerramento das alterações, o curso que o habilita ao desempenho dos 

cargos e funções próprios da graduação superior. 

  

Assim, nos termos da legislação em vigor, o autor fora promovido na data em que de fato 

concluiu o CFC/2015, e não tem direito de retroagir para a turma que fora convocado a primeira 

vez, em virtude de ser o único responsável pelo prejuízo sofrido. 

 

II. Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, e 

fundamentado nos art. 15, parágrafo único, e art. 16, inciso V, da Lei Complementar nº 134/08, à 

unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

XII. Requerente. 

CB QPMG 31579-6 / 13º BPM – JOSUÉ VIEIRA DA SILVA. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, nos termos dos art. 

15, parágrafo único, e art. 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos:  
O requerente foi convocado para o CFC/2012, porém não fora matriculado na turma por se 

encontrar respondendo ao Processo de Execução nº 2013.0184.0166, todavia o feito fora 

arquivado por meio do Indulto Definitivo, conforme Decreto Presidencial nº 8.172/2013, em 

sentença prolatada em 03 de julho de 2014, oriunda da 1ª Vara Privativa das Execuções Penais 

do Estado de Pernambuco. 

Sanada a referida pendência judicial o postulante fora convocado para o CFC/2014, 

havendo concluído-o com aproveitamento em 13NOV2014, quando obtivera a promoção à 

graduação de Cabo PM. 

Sente-se prejudicado, pois acredita que houve erro na data da promoção, a qual deveria ser 

a contar da primeira vez que foi chamado, em decorrência de ter o processo crime arquivado pelo 

Indulto Definitivo. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

Passamos à fundamentação.  

 

Da Fundamentação:  
A promoção em ressarcimento de preterição se encontra alicerçada nos dispositivos a 

seguir: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 

cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como se 

houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 
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Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude 

ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 
IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido.  

 

Perlustrando os argumentos apresentados pela parte autora em seu requerimento, 

observamos que o mesmo tenta retroagir para a turma anterior do CFC por entender que a causa 

impeditiva de fazer o curso, à época, fora arquivado, por um instituo jurídico que lhe dá direito 

ao ressarcimento de preterição. Todavia, entendemos que não há razões legais para tal 

compreensão, senão vejamos. 

O suso graduado fora contemplado por um Decreto Presidencial que lhe garantiu o 

instituo jurídico do Indulto Definitivo. Tal figura jurídica se encontra tipificada no Código Penal, 

art. 107, inciso II, é uma das formas de extinção da punibilidade. 

 

Código Penal 
Art. 107 - Extingue-se a punibilidade:  

I - omissis; 

II - pela anistia, graça ou indulto; 

III a IX – omissis. 

Ora, a lei de promoção das praças não faz nenhuma alusão à possibilidade de promoção em 

ressarcimento de preterição, em caso de concessão do indulto. O rol das situações que cabem à 

figura do ressarcimento está contido no artigo 16 retrocitado.  

Demais a mais, vejamos ainda o que giza o art. 21, inciso V, da L.C. n 134/08. 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

V - for condenado, por sentença transitada em julgado, enquanto 

durar o cumprimento da pena, inclusive no caso de suspensão 

condicional da pena ou livramento condicional, não se computando o 

tempo acrescido à pena original para fins de sua suspensão condicional; 

 

 Destarte, fazendo uma exegese dos textos acima, podemos ter uma compreensão 

melhor do alcance, no âmbito da corporação, do ato presidencial que concedeu o indulto.  

Sabendo-se que, nos termos da lei de promoção, o militar estadual condenado por 

sentença transitada em julgado, só terá direito de ingressar em Quadro de Acesso e por 

decorrência ser promovido, depois que cumprir a pena, e combinado com o texto do art. 107 do 

CP, segundo o qual, o indulto é uma forma de extinção da pena, conclui-se que, ao receber este 

instituto presidencial, o militar beneficiado cumpriu a pena, nascendo, a partir daí o direito de 

ingresso em QA e a possibilidade de promoção. 
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Ademais, é pacifico nos tribunais de justiça do país, o entendimento de que o indulto 

é uma forma do Estado ter clemência para com o condenado, perdoando-lhe e suprimindo-lhe o 

resto da pena. Não se trata de inocentar o condenado, de absolvê-lo, uma vez que já houve a faze 

de conhecimento da ação criminal e o trânsito em julgado da sentença condenatória. 

  Por tudo o que foi exposto, estes membros da Comissão, por unanimidade, 

consideram que o pleito não tem amparo legal, e por assim entenderem, julgam o objeto 

IMPROCEDENTE. 

 

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, 

e fundamentado nos art. 15, parágrafo único, e art. 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/08, 

à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

XIII. Requerente. 

3º SGT QPMG 25680-3 / 1º BPM – JOSÉ EDSON MACIEL CABRAL. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, nos termos 

dos art. 15, parágrafo único, e art. 16, inciso V, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos:  
O requerente pleiteia a preterição na data da promoção à graduação de Cabo PM, 

considerando que concluiu o alusivo curso com aproveitamento, realizado no período de 05 de 

novembro de 2003 a 22 de dezembro de 2003, que à época, não foi promovido, em razão de 

haver ingressado no suso CFC por força de medida judicial, ficando a validade do certificado de 

conclusão dependendo de decisão final da justiça. 

Considerando que o requerente, após a conclusão do certame atendia todos os 

requisitos legais exigidos na lei em vigor, garantindo assim, o direito líquido e certo da 

Promoção, sendo promovido apenas no ano de 2009 (publicação no BG nº 235 de 28/12/09), 

não sendo necessário este requerente fazer o curso, apenas participou da solenidade de entrega 

das divisas. Portanto a corporação considerou a nota do ano de 2003. 

O pleito encontra amparo legal nos artigos 6º, 7º, § único do art. 15, e art. 17, 

combinado com os incisos I, II, da alínea “a”, item 5. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

Passamos à fundamentação.  

 

Da Fundamentação:  
Vejamos os textos dos dispositivos que tratam do objeto requerido. 

 

Art. 6º O militar do Estado que possuir a graduação de soldado, ao 

completar o interstício para promoção, passará a integrar os Quadros de 

Acesso para promoção à graduação imediata, respeitando-se a existência 

de vagas. 

Art. 7º O militar do Estado que possuir a graduação de soldado, somente 

poderá ser promovido à graduação de Cabo após concluir, com 

aproveitamento, o Curso de Habilitação de Cabos. 
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Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 

cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como se 

houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido.  

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção do praça à 

graduação superior por antiguidade: 

a) interstício mínimo: 

I - ter concluído, com aproveitamento, até a data prevista para 

encerramento das alterações, o curso que o habilita ao desempenho dos 

cargos e funções próprios da graduação superior; 

II - ter completado até a data da promoção, os seguintes requisitos: 

5. Soldado: 03 (três) ano de efetivo serviço na respectiva corporação 

militar; 

 

Compulsando os autos verifica-se que o suso militar estadual tenta se beneficiar 

administrativamente, em detrimento de seus companheiros, pelo fato do órgão de ensino da 

Secretaria de Defesa Social ter reconhecido o Curso de Formação de Cabo PM realizado no ano 

de 2003, no momento em que o convocou no ano de 2009, e por já ser possuidor do CFC/2003, 

apenas participou da solenidade de conclusão e foi promovido a contar de 2009. 

O autor colacionou ao seu requerimento textos da lei atual de promoção (Lei 

Complementar nº 134/08), todavia, quando fez o CFC no ano de 2003, o processo de promoção 

era regido na corporação pela Lei 12.344/03.  

Vejamos alguns artigos que tratavam da matéria em lide. 

 

Art. 8º As promoções para as graduações de 3º Sargento PM e Cabo 

PM serão exclusivamente pelo critério de antiguidade, obedecidos os 

requisitos previstos nos artigos 16 e 26 desta Lei, bem como os 

seguintes: 
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I – conclusão com aproveitamento nos cursos de formação de cabo, 

para a promoção à graduação de cabo, e de formação de sargento, para 

a promoção à graduação de 3° sargento; 

II – o ingresso nos cursos, conforme estabelecido no inciso anterior, 

fica condicionado à convocação, pelo Comandante Geral, de soldados 

para frequentar o Curso de Formação de Cabos, e de cabos para 

frequentar o Curso de Formação de Sargentos, bem como à aprovação 

prévia dos policiais militares em inspeção de saúde e estarem, no 

mínimo, no comportamento “BOM” ; 

III – após a conclusão dos cursos de formação, com aproveitamento, 

os Cabos e Soldados estarão habilitados, respectivamente, à promoção 

de 3º Sargento PM e Cabo PM, ficando tais promoções condicionadas, 

na ordem de antiguidade, à existência de vagas e à observância dos 

demais requisitos estabelecidos nesta Lei; e 

IV – caso existam policiais militares habilitados para promoção, os 

mesmos apenas serão promovidos na medida em que as vagas forem 

surgindo, sendo preenchidas pelos policiais militares nos termos 

mencionados no inciso anterior e das demais condições de ingresso 

em Quadro de Acesso para promoção por antiguidade previstas nesta 

Lei. 

Art. 16. São condições imprescindíveis para promoção à graduação 

superior por antigüidade: 

I - ter concluído, com aproveitamento, até a data prevista para 

encerramento das alterações, o curso que o habilita ao desempenho 

dos cargos e funções próprios da graduação superior; 

II - ter completado até a data da promoção, os seguintes requisitos:  

a) interstício mínimo: 

5. Soldado: 10 anos de efetivo serviço. 

Ao nosso ver, se o demandante, naquele ano pretérito, preenchesse todos os 

requisitos exigidos pela lei passada, teria sido convocado pelo Comando Geral da corporação, e 

se caso a instituição tivesse falhado, causando prejuízo para o mesmo, gerando uma ação civil, 

certamente a justiça teria reconhecido todos os direitos, não apenas a participação no curso. 

Ora, sabemos que a liminar, tem o condão de assegurar possível direito do autor, a 

justiça, ao ver a fumaça do bom direito e o risco na demora, termina por conceder a tutela 

antecipada. No caso, considerando que o curso de cabo estava em andamento, a justiça determinou 

a inclusão do querelante, pois havia o risco de não poder fazer em outra data. Todavia, quanto a 

validade do certificado de conclusão para fins de garantir outros direitos dele advindo, a justiça 

não concedeu. 

Concluímos que, não bastava possuir 10 (dez) anos de efetivo serviço, se encontrar 

no comportamento Bom, além de outros requisitos. Nesta corporação, as promoções de Cabo PM 

sempre foram feitas, respeitando-se a ordem de antiguidade entre os praças do mesmo ciclo 

hierárquico, e a quantidade de vagas existentes. 

Destarte, o suso militar requerente não foi chamado naquele ano para participar do 

CFC por ser mais moderno que os convocados à época, e em razão da quantidade de vagas 

ofertadas para preenchimento dos cargos vagos na graduação de Cabo PM. 

 No ano de 2009, em respeito a sua antiguidade em relação a outros soldados mais 

modernos, foi convocado para o CFC, e por já possuir as matérias curriculares do curso, apenas 

teve o mesmo homologado pela administração, garantindo-lhe a promoção devida.  



32  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  159 

25 DE AGOSTO DE 2015 

_____________________________________________________________________________ 

Assim, o fato de não precisar fazer novamente o mesmo curso de Cabo PM, não 

assiste o direito de retroagir para o ano de 2003. A administração reconheceu apenas o curso, 

quanto a sua antiguidade entre seus pares, este colegiado entende que não houve prejuízo causado 

pela instituição, pois respeitou-se a sua antiguidade, nos termos do art. 15, da Lei 6.783/74 

(Estatuto dos Policiais Militares), segundo o qual, a antiguidade entre os soldados se dá com o 

tempo de efetivo serviço na corporação, e se inicia a contagem com a nomeação no cargo. 

  Por tudo o que foi exposto, estes membros da Comissão, por unanimidade, julgam 

o objeto IMPROCEDENTE. 

 

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, 

e fundamentado nos art. 15, parágrafo único, e art. 16, inciso V, da Lei Complementar nº 134/08, 

à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

XIV. Requerente. 

CB QPMG  921001-6 / 5º BPM – GEORGE DE AMORIM LIMA. 

 

Objeto: 
Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de CABO PM, nos termos 

dos art. 15, parágrafo único, e art. 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/08.  

 

Dos Fatos:  
O requerente pleiteia o suso objeto a fim de que conceda a promoção de CABO 

pelo princípio de antiguidade retroativa a 17SET14 conforme publicou o BG nº 179 de 

25SET2014, devido à publicação do aditamento ao BG nº 086, de 12 de maio de 2015 e BG nº 

092, de 20 de maio de 2015, ter publicado a promoção de Cabo PM a contar de 28 de abril de 

2015, sem a retroatividade do curso. O mesmo é concluinte do CFC/2014 – 2ª turma. 

Arguiu que sua pretensão encontra amparo naquilo que dispõe nos artigos 15, 

parágrafo único, e art. 16, inciso I e IV, da Lei Complementar nº 134/08, solicitando ficar 

classificado entre os cabos 920565-9 / Edmir Rodrigues dos Santos, classificação 323º e 

921011-3 / José Reginaldo dos Santos, classificação 325º. 

 

É a primeira vez que requer.  

 

Passamos à fundamentação.  

 

Da Fundamentação:  
A promoção em ressarcimento de preterição se encontra alicerçada nos termos dos 

artigos 15, parágrafo único c/c o art. 16, incisos I a V, da Lei Complementar nº 134/08, in verbis: 

 

Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser 

reconhecida à praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será 

efetuada segundo os critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos 

cabíveis, sendo o graduado colocado na escala hierárquica como se 

houvesse sido promovido na época devida, independentemente da data, 

ficando  excedente  o último da escala hierárquica. 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja 

reconhecido o direito à promoção, quando: 
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I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver 

respondendo, por inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou 

negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente 

em processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a 

exigência do inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi 

preterido.  

 

Compulsando os autos, podemos ver que o demandante requereu a primeira vez o 

direito à promoção, e teve o pedido deferido pela Comissão, a qual, fundada nos termos do art. 

21, inciso XII, do mesmo ordenamento de promoção, por unanimidade de seus membros, e com 

fulcro na soberania de suas decisões, garantiu que ele viesse a ser promovido, mesmo ainda 

denunciado em processo crime. 

Agora, vem pleitear a promoção em ressarcimento de preterição a contar da data que 

concluiu o curso.  

Todavia, o artigo 16, inciso III, do suso dispositivo legal, só admite o ressarcimento 

de preterição para o militar processado, em caso dele ter a ação criminal extinta por impronuncia 

ou absolvição em processo a que estiver respondendo, por inexistência de fato típico, excludente 

de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença transitada em julgado; 

Destarte, considerando que o demandante não acostou certidão da justiça, 

comprovando a extinção do processo nos termos exigidos pela lei, não há razões legais para que 

o pedido seja acolhido. 

 

Ex positis:  
Os membros da Comissão de Promoção de Praças, com fulcro nas sobreditas razões, 

e fundamentado nos art. 15, parágrafo único, e art. 16, inciso III, da Lei Complementar nº 134/08, 

à unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.  

É o pronunciamento desta Comissão. 

 

 

XV. Requerente. 

CB QPMG 25298-0 /14º BPM – VALMIR BASÍLIO DE SOUZA. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O requerente concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de Sargento PM, 

CFS/2015, consoante tornou publico o BG nº 094, de 22 de maio de 2015, mas não foi promovido, 

por se encontrar denunciado no processo crime nº 000158-74.2000.8.17.1370, incurso nas penas 

do art. 129, §3º, do Código Penal Brasileiro, em tramitação na Comarca de Serra Talhada. 
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Cumpre salientar que em relação ao processo acima, o mesmo ainda se encontra em 

tramitação, não havendo nenhuma sentença condenatória transitada em julgado, razão porque 

deve se respeitar o princípio da presunção da inocência, e garantir a promoção do requerente. 

Aduz em seu favor que outros policiais militares denunciados no mesmo processo, 

foram promovidos, inclusive o autor foi promovido à graduação atual.  

Acostou cópia de documentos. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos excerto da denúncia do Ministério Público 

 

...  

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, ... vem a presença de V. Exa., 

DENUNCIAR de NEYRO CLÉSIO MENEZES SILVA ...; EDUARDO CAMPOS DA SILVA...; 

VALMIR BASILIO DE SOUZA...;  JOÃO BATISTA RODRIGUES...; JOSÉ ANTÒNIO DE 

SOUZA...; LUIZ PEREIRA ALVES.. e  JOSÉ ALVES DINIZ...; pela prática da seguinte conduta 

delituosa: 

 

No dia 25 de outubro de 1998, por volta da 01:30 hora da madrugada, na PE 365, 

nesta cidade, nas proximidades do local denominado “lixão”, os policiais militares acima 

citados, ... 

... 

Constam dos autos que os policais militares, ora denunciados, foram informados de 

que uma pessoa havia baleado uma outra na localidade de Jatiúca, distrito do município 

de Santa Cruz da Baixa Verde, passando então a fazer as abordagens no local supra 

referido, na tentativa de identificar o autor do delito, quando passou a vítima, que foi 

atingida por disparo de arma de fogo de alta potência, tendo em vista a descrição do 

ferimento na Perícia Tanatoscópica realizada pelo IML. 

Nos autos consta Certidão da Delegacia de Polícia do Município de Santa Cruz da 

Baixa Verde, onde informa que por volta das 23:00 horas do dia 24 de outubro de 1998, 

uma pessoa conhecida por “Danda” ou “Nega Veia”, filho de Isabel, atingiu com disparos 

de arma de fogo as pessoas de Cícero Urbano do Nascimento e Maria das Graças Brasil. 

Pelo exposto, encontram-se os denunciados incursos nas penas do art. 129, §3º, do 

Código Penal Brasileiro, pelo que esta representante do Ministério Público REQUER que 

a presente DENÚNCIA seja recebida e autuada para se ver instaurar a competente Ação 

Penal, citando os denunciados para os seus interrogatórios e demais termos processuais... 

Serra Talhada, 11 de julho de 2000. 

Promotora de Justiça. 
 

É o que de proeminente há em relevo.  
 

Passamos à fundamentação. 
 

Da Fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto nos termos do art. 21, inciso XII, do suso caderno legal, que 

assim verbera: 
 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença 

não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) 

dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
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De início, o querelante busca amparo no princípio da presunção da inocência, 

alegando que o processo está em andamento, e ainda no tratamento isonômico, haja vista que já 

houve decisão da Comissão de Promoção favorecendo-o na promoção de Cabo PM e também a 

outros policiais denunciados neste processo. 

Pesquisando os arquivos da secretaria da Comissão de Promoção de Praças, foi 

encontrada decisão anterior favorável ao pleito, fundada no fato de que a ocorrência se deu no 

exercício da profissão. 

É bem verdade que este colegiado não tem a obrigação de seguir o mesmo 

entendimento dado pelos membros anteriores, em virtude do princípio do livre convencimento 

que cada integrante possui, isto é, de opinar de acordo com a convicção de cada um. Todavia, 

feita a leitura dos autos, todos, unanimemente, se convenceram quanto a procedência do pedido, 

por ver a ação policial respaldada na legalidade. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e com 

amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de votos pugna 

pelo DEFERIMENTO do pleito, promovendo-o a graduação de TERCEIRO SARGENTO PM a 

contar desta reunião, em 31.07.2015. 

É o pronunciamento da comissão. 

 

 

XVI. Requerente. 

CB QPMG 25278-6 / 14º BPM – JESUS ROMÃO BATISTA. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O requerente concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de Sargento PM 

(CFS/2015), mas não foi promovido, consoante BG nº 094 de 22 de maio de 2015, por se 

encontrar denunciado no processo crime nº 000407-59.1999.8.17.1370, incurso nas penas do art. 

121 do Código Penal Brasileiro. 

Acontece que o processo encontra aguardando a realização de audiência de 

continuação de instrução, onde não há pronúncia, apesar de ter ocorrido há 17 anos, fato ocorrido 

no dia 27 de agosto de 1998, onde durante operação “Anjos da Guarda”, quando na ocasião era 

realizado bloqueio no Distrito de Santa Rita, Serra Talhada, houve troca de tiros, vindo um dos 

elementos a ser alvejado fatalmente. 

 

Acostou documentos. 

  

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos os termos da denúncia do Ministério Público. 

  

...  
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O Ministério Público, por seu Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 

atribuições legais, vem perante V. Exa., com base no Inquérito Policial nº 149/98, oferecer 

DENÚNCIA em face de, ... JESUS ROMÃO BATISTA, ... pela prática delitiva a seguir exposta: 

 

No dia 27 de agosto de 1998, por volta das 09:00 horas, nas proximidades da Serra 

do Cigano, os denunciados acima qualificados, a bordo de uma viatura da PMPE, ao chegarem 

ao acesso de Santa Rita, nas margens da BR-232, notaram quando um Kadet de cor verde parou 

bruscamente no topo da ladeira e seus ocupantes, em número de três, fugiram do carro se 

embrenhando na caatinga, nessa ocasião iniciaram uma perseguição aos suspeitos, havendo 

troca de tiros com os mesmos. 

Logo após o tiroteio foi encontrado, nas proximidades do lixão, embaixo de um pé 

de árvore, o corpo identificado como sendo de VANDUIR BATISTA GAIA, o qual apresentava 

ferimento provocado por arma de fogo, laudo de fls. 06, tendo sido encontrado junto ao mesmo 

um mosquetão, conforme Auto de Apresentação e Apreensão de fls. 07. 

... 

Pelas declarações prestadas perante a autoridade policial, constata-se que os 

denunciados confessaram que efetuaram disparos de arma de fogo contra VANDUIR BATISTA 

GAIA e os dois outros ocupantes do Kadet, disparos estes que causaram a morte do primeiro. 

... 

Diante do exposto, é oferecida a presente denúncia, a fim de que seja instaurada a 

competente ação penal contra o denunciado acima indicado, citando-os para interrogatório, 

ouvindo-se as pessoas relacionadas no rol em anexo, ... 

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto nos termos do art. 21, inciso XII, do suso caderno legal, que 

assim verbera: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for 

aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos 

membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

A simples condição de denunciado é fator que impede o ingresso do militar estadual 

no Quadro de Acesso e consequentemente ser promovido, é o que giza o texto acima. 

Temos um caso de ocorrência policial em serviço, que resultou na morte da vítima, 

suspeita-se que decorreu de uma ação policial legal, fundada na reação policial aos disparos 

provocados pelos suspeitos, os quais atiraram contra os integrantes da Guarnição Policial. 

Entrementes, em virtude das circunstâncias em que se dera a ocorrência, como 

afirma o relatório do I.P. e a própria denúncia, este colegiado, por ora, se reserva no direito de 

negar o pleito, e aguardar decisão final do processo crime.  

Ademais, este fato já fora objeto de análise por parte desta Comissão, na Reunião 

Extraordinária do dia 20 JUL 2015, ocasião em que fora indeferido o pedido formulado pelo Cabo 

Francisco Laelson Barbosa. 
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Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e com 

amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de votos pugna 

pelo INDEFERIMENTO. 

É o pronunciamento da comissão. 

 

 

XVII. Requerente. 

CB QPMG 25807-5 / 1º BPM – IRANY ALVES DA SILVA. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O Postulante é cabo PM, possui o comportamento EXCEPCIONAL, consoante 

comprova declaração acostada, e tem inúmeros elogios em seus assentamentos funcionais. 

O requerente concluiu com aproveitamento o Curso de Formação de Sargento PM 

(CFS/2015), mas não foi promovido, por se encontrar denunciado no processo crime nº 0008565-

06.2004.8.17.0990, em tramitação na 1ª Vara do Tribunal Dio Júri da Comarca de Olinda-PE. 

Acontece que pelo mesmo fato foi submetido a Conselho de Disciplina, havendo a 

comissão processante concluído os trabalhos e produzido o relatório favorável ao mesmo, por 

ficar provado nos autos, que a vítima deu causa ao desfecho da ocorrência, e que o suso policial 

militar agiu no estrito cumprimento do dever legal. 

Acostou cópia de certidão criminal do TJPE e da Corregedoria da SDS, 

comprovando que possui apenas essas pendências nas esferas judicial e administrativa. 

 

É a primeira vez que requer. 

Vejamos excerto do Relatório do CD nº 020/2014. 

  

... 

RELATÓRIO 

...  

1. OBJETIVO 

... 

... Consta nos autos que no dia 02NOV2004, o ora aconselhado encontrava-se de 

serviço de permanência no Pelotão de Jardim Atlântico, no horário das 19 às 07 horas, quando 

foi atender a uma ocorrência em uma pizzaria, local em que o nacional, Fernando do Rego Matos 

Neto, não queria adimplir com o débito realizado no estabelecimento, e na tentativa de ser evadir 

em um veículo, Miller, placas KGF 7644, o miliciano em referência, efetuou 02 (dois) disparos 

de pistola cal. 40, atingindo o condutor de forma letal, que após esse acontecimento, o militar 

em lide retornou ao setor de trabalho, desarmou a pistola e abandonou o serviço”.    

... 

Em ato continuo, a vítima entrou em seu veículo (marca fiat, modelo Uno Miller, 

cor vermelha, placas KGF 7644) deu partida e passou a realizar manobras em marcha ré, 

ocasião em que falou para a proprietária da lanchonete que anotasse a placa de identificação do 

seu carro, tendo salientado que iria voltar (fls. 116 a 119, 529 e 534). Nesse momento, o 

aconselhado compareceu ao local da ocorrência, tendo identificado o suposto infrator (vitima 

destes autos), ante informações dos populares que estavam no local da ocorrência, ocasião em 

que determinou que parasse o veículo e desembarcasse, porém o citado condutor (Fernando 

Neto) não atendeu e tentou lhe atropelar, fato este que motivou o indigitado miliciano se agarrar  
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na janela do carro, ficando pendurado com a intenção de conter o motorista, porém este passou 

a realizar manobras com o seu automóvel para a frente e para trás , fato este que pode ser 

constatado nos trechos dos depoimentos abaixo transcritos de Sônia Paulino e Daniela Paulino, 

respectivamente. 

... 

Outrossim, partindo-se do pressuposto de que as esferas judiciais e administrativas 

são independentes, conferindo às Comissões Permanentes de Disciplina Policial Militar 

independência e soberania em seus opinativos e decisões, apesar do inusitado desfecho da 

ocorrência (lamentável homicídio do qual foi vítima a pessoa de Fernando do Rêgo Matos Neto), 

esta tríade processante, diante do conjunto probatório,entende que o aconselhado cumpriu com 

sua obrigação de policial militar quando foi acionando para intervir na ocorrência, pois, ao 

perceber a possível fuga do infrator  (que conforme noticiado estava sob efeito de bebida 

alcoólica), tentou detê-lo usando as formas que dispunha, conforme relatado, não obtendo êxito 

concreto, uma vez que a própria vítima, a todo momento, não atendeu a ordem polidial e tentou 

fugir do local do fato, atitude esta que contribuiu de forma efetiva para o trágico desfecho do 

fato. 

... 

9. CONCLSUÃO  

 ... 

Que o Cb PM Matrícula 25807-5 / IRANY ALVES DA SILVA, não é culpado das 

acusações que lhe foram impostas de acordo com a transcrição da Portaria instauradora deste 

feito administrativo, uma vez que    

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto nos termos do art. 21, inciso XII, do suso caderno legal, que 

assim verbera: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença 

não transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso 

for aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) 

dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

O ingresso em Quadro de Acesso do militar estadual, denunciado em processo crime, 

pode ser autorizado pela Comissão de Promoção de Praças, desde que requeira e por 2/3 de seus 

membros, haja deferimento do pleito, isto com amparo, no retro dispositivo legal. 

Assim, analisando os fatos em que fora o postulante denunciado, e somado a decisão 

da trinca que processou o Conselho de Disciplina, onde o militar em questão obteve absolvição 

disciplinar, sendo considerado inocente, por agir no estrito cumprimento do dever legal, este 

colegiado, corrobora com a posição tomada pelos oficiais que processaram o feito disciplinar, por 

entender que o autor não deu causa ao desfecho trágico, o que justifica decidir pela 

PROCEDENCIA do pedido. 
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Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de 

votos pugna pelo DEFERIMENTO do objeto, e encaminha ao Sr. Comandante Geral proposta de 

promoção do CB QPMG 25807-5 / 1º BPM – IRANY ALVES DA SILVA, à graduação de 

TERCEIRO SARGENTO PM, a contar desta decisão. 

  

É o pronunciamento da comissão. 

 

 

XVIII. Requerente. 

CB QPMG 23754-0 / 2ª EMG – EDSILVIO DE SOUZA RODRIGUES. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O Postulante é cabo PM, servindo atualmente na 2ª Seção do EMG, vem requerer o 

suso objeto alegando que não se encontrava à época da convocação, nem tampouco está no art.21. 

inciso I, da L. C. nº 134/08, que diz “Não será incluído em Quadro de Acesso o graduado que: I 

– deixe de satisfazer as condições estabelecidas nos itens I, II, III e IV do art. 17, da referida lei 

complementar. 

Ressalte-se, oportunamente, que o Diário Oficial do Estado de Pernambuco, de 05 

de maio de 2005 publicou que deixou de promover o postulante nos termos do art. 21, inciso XII, 

do mesmo caderno normativo, no entanto o referido inciso dispõe sobre o militar que for 

denunciado em processo crime, enquanto a sentença não trnasitar em julgado.  

Insta salientar que a alínea “a” e “e” do inciso VI, do art. 21, estabelece óbice 

tangente a processo, não estar respondendo a processo no fórum criminal, comum, ou militar, ou 

submetido a Conselho de Disciplina, não se encontrar cumprindo sentença penal condenatória 

transitada em julgado, ademais inquérito policial não é processo, bem como não se fala em 

acusado, assim, somente se consumaria impedimento com lançamento definitivo e sentença 

transitada em julgado, enquanto tal não ocorrer, como sucedeu neste caso, estar-se-á diante da 

não incidência desvestido de tipicidade penal, evidenciando portanto, a impossibilidade jurídica 

de se adotar, negativa de promoção. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos excerto da denúncia do Ministério Público. 

   

... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, pelo promotor... 

oferecer DENÚNCIA contra: EDSÍLVIO DE SOUZA RODRIGUES, policial militar, ..., pelos 

motivos a seguir narrados. 

 

Consta no inquérito policial que, no dia 22 de abril de 2014, pela madrugada, na 

Vila Cajuína, Loteamento Recife, Petrolina, os denunciados ... EDSILVIO DE SOUZA 

RODRIGUES, ... em comunhão de vontade e desígnios, constrangeram ROMÃO DOS SANTOS 

FERREIRA com emprego de violência e grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico e mental, 

com o fim de que a vítima relatasse sobre a subtração ilícita de uma motocicleta pertencente a 

um policial militar e  a localização de um indivíduo conhecido por MANTEIG. 
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No local acima descrito, inicialmente os três primeiros acusados abordaram a 

vítima e começaram a sessão de tortura com murros e chutes para obterem informações sobre a 

subtração ilícita da motocicleta. 

 Com a chegada dos acusados EDSÍLVIO DE SOUZA RODRIGUES e JOEL 

MARQUES FERNANDES DA SILVA, a sessão de tortura se agravou com mais agressões físicas 

e a utilização de um pano na boca e uma toalha no rosto do ofendido e jogar água para simular 

afogamento. 

De acordo com a vitima todos os acusados participaram das torturas, ora 

reversando, ora assegurando a empreitada criminosa, e que, com o escopo de obstar a 

continuidade das agressões, ele confessou a subtração da motocicleta, indicou o local onde o 

veículo estava e disse que conhecia o popular MANTEIGA. 

Porém, o ofendido indicou a residência de seu tio situada na rua Cristália, nº 225, 

Vila Eduardo, Petrolina, ocasião em que os seus familiares tiveram conhecimento dos 

acontecimentos e ele foi conduzido pelos policiais militares para a Delegacia de Polícia. 

O laudo traumatológico nº 1138/2014 evidenciou as compatibilidades das lesões 

com as circunstancias da tortura sofrida pela vitima. 

Estando a materialidade delitiva comprovada pelo laudo traumatológico nº 

1138/2014, (fls. 39) e certas as autorias, o Ministério Público do Estado de Pernambuco denuncia 

..., EDSILVIO DE SOUZA RODRIGUES, como incurso nas penas do art. 1º, inciso I, alínea a, 

da Lei nº 9.455/97. 

... 

Petrolina, - PE, 07 de outubro de 2014. 

Promotor de Justiça. 

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto nos termos do art. 21, inciso XII, do suso caderno legal, que 

assim verbera: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for 

aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos 

membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

À partida, vemos que o postulante arguiu em seu favor que, o simples fato de se 

encontra denunciado não é impedimento para sua promoção, haja vista que ainda não houve 

sentença condenatória transitada em julgado. 

Entrementes, é pacifico o entendimento nos tribunais de justiça, quanto a não quebra 

do princípio da presunção da inocência, nos casos em que o militar deixar de ser promovido por 

se encontra ainda processado, haja vista que a não promoção é apenas o tolhimento de um 

crescimento na carreira profissional, portanto de cunho administrativo e não uma condenação na 

esfera judicial, e ainda, quando há previsão na lei da possibilidade de ressarcimento de preterição, 

em caso de absolvição. 
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O caso é que, a administração pública pratica seus atos sob a égide da lei, e nos 

termos do art. 21, inciso XII, do suso dispositivo legal é que a Comissão de Promoção negou o 

ingresso do mesmo para não ser promovido, pois está comprovado que ele se encontra denunciado 

por crime de tortura. 

Ao ver dessa Comissão, a conduta descrita na peça do parquet é bastante 

comprometedora. Em pleno século XXI, é inadmissível que um agente da Defesa Social torture 

uma pessoa para obter confissões a respeito de um crime, quando há vários recursos técnicos e 

legais para se chegar ao verdadeiro autor. De mais a mais, foge a competência do querelante, 

investigar delitos, por se tratar de crime comum, da responsabilidade da polícia investigativa 

(polícia civil), nos termos da Constituição Federal. 

Ver-se que com o abuso de autoridade praticado pelos policiais militares, restou 

prejuízo à vítima, com a condução da mesma para uma Delegacia de Polícia sem nenhum indício 

de autoria delitiva. 

Isto posto, este colegiado, com base nos pressupostos acima, julgam o pleito 

IMPROCEDENTE.     

  

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de 

votos pugna pelo INDEFERIMENTO do objeto. 

  

É o pronunciamento da comissão. 

 

 

XIX. Requerente. 

CB QPMG 26961-1 / BPChoque – ANDRÉ AFONSO DA SILVA BARBOSA. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O Postulante é cabo PM, frequentou o Curso de Formação de Sargento (CFS/2015 – 

3ª Turma), porém no Diário Oficial nº 106, de 09 de junho de 2015, consta a Portaria do Comando 

Geral nº 252, de 04 de junho de 2015, promovendo os concluintes da 3ª turma à graduação de 

Terceiro Sargento PM, todavia o mesmo constou nas restrições do art. 21, inciso XII, e não foi 

promovido. 

Entrementes, este fato causou surpresa ao demandante, até por que o outro militar 

denunciado no mesmo processo, então Soldado PM Mat. 980541-9 / SAMUEL MONTEIRO 

CAMPOS, foi promovido à graduação de Cabo PM. 

Assim vem requerer tratamento igual ao dispensando ao militar estadual acima 

descrito, em respeito ao princípio constitucional da isonomia. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos excerto da denúncia do Ministério Público. 

   

... 
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, ... oferecer 

DENÚNCIA contra:SD PMPE SAMUEL MONTEIRO CAMPOS, ... e SD PMPE ANDRÉ 

AFONSO DA SILVA, pelos motivos a seguir narrados. 

 

Aos 03.02.06, por volta das 23:40 horas, na via pública da Avenida Dois Rios, no 

bairro do Ibura de Baixo, próximo a lanchonete “Guaraná do Amazonas, nesta cidade, os supra 

denunciados agindo em comunhão de vontade, quando no exercício da função militar, e agindo 

motivados pela vingança, causaram na vitima Aldemar Freitas de Oliveira, lesão noticiada nas 

perícias traumatológicas de fls. 138 e 161 dos autos, sendo nesta última confirmada a ocorrência 

de lesão corporal de natureza grave, em decorrência de debilidade permanente da função 

auditiva. 

... 

Ouvida a vítima esta informou que os policiais se voltaram contra sua pessoa 

empurrando-a, chamando-a de “cabra-safado”, e apontando-lhe uma pistola, oportunidade em 

que o passageiro que intercedeu em seu favor foi agredido com uma tapa no rosto. Continuando, 

informou que diante do quadro apresentado começou a caminhar em direção ao outro lado da 

rua, no que foi seguido e alcançado pelos denunciados, os quais lhe agrediram com “dois tapas 

no ouvido e um chute na altura da costela, do lado direito...” 

A prova testemunhal colhida ratificou o depoimento da vítima, apesar do 2º Ten PM 

Rodrigo Bione alegar não ter visualizado qualquer agressão ou desentendimento por parte dos 

denunciados em relação a qualquer cidadão, assim como nenhuma pessoa lhe procurou para 

fazer queixa contra um dos militares ali presentes. 

... 

Ante o exposto, encontram-se os denunciados incursos nas penas do art. 209, §1º, 

c/c o art. 53, do CPM, em razão do que o Ministério Público requer a instauração da presente 

ação penal, inclusive ... 

Recife, PE, em 21 de março de 2011. 

Promotoria Criminal. 

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto nos termos do art. 21, inciso XII, do suso caderno legal, que 

assim verbera: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for 

aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos 

membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

À partida, vemos que o postulante arguiu em seu favor, o fato de que o outro policial 

militar, então Soldado PM Mat. 980541-9 / SAMUEL MONTEIRO CAMPOS denunciado na 

mesma ação criminal,foi promovido à graduação de Cabo PM, a contar de 21 de abril de 2015. E 

por este motivo requer tratamento isonômico, visto que todos são iguais perante a lei. 
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Perlustrando os documentos acostados, este colegiado observa que os denunciados 

trabalharam mal, não aceitando criticas de populares, passaram a agredir a vitima, não havendo 

justificativa para tamanha brutalidade. Por este motivo a Comissão considera como reprovável tal 

comportamento. 

Em que pese ao fato da promoção do suso policial militar à graduação de Cabo PM, 

após pesquisa nos arquivos da secretaria da Comissão de Promoção, não foi achado decisão da 

comissão sobre estes fatos, ora julgados, concluindo-se que o dito beneficiado foi promovido 

ilegalmente, haja vista que se encontra ainda denunciado, consoante denuncia apresentada nestes 

autos. 

O erro cometido no processamento da promoção do outro policial militar não 

justifica o deferimento requerido pelo autor, pode à administração anular seus atos, quando forem 

ilegais, é o que estabelece a Súmula 473 do STF. 

Destarte, este colegiado resolve negar o pleito por não encontrar fundamentação 

legal para o acolhimento. 

Determina a secretaria da Comissão de Promoção de Praças que envie Ofício a 

Diretoria Criminal do TJPE, solicitando certidão criminal do policial militar promovido, 

SAMUEL MONTEIRO CAMPOS, visando a possível anulação do referido ato administrativo. 

   

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de 

votos pugna pelo INDEFERIMENTO do objeto. 

  

É o pronunciamento da comissão. 

 

XX. Requerente. 

CB QPMG 23510-5 / 11º BPM – JOSÉ ALEXANDRE DOS SANTOS. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O Postulante é cabo PM, frequentou o Curso de Formação de Sargento (CFS/2015), 

porém não foi promovido em virtude de se encontrar denunciado em processo crime nº 0043281-

04.2013.8.17.0001, em tramitação na JME. 

Alega e seu favor que não há sentença condenatória transitada em julgado, portanto 

vale a presunção da inocência. 

Ademais, já foi submetido a Conselho de Disciplina, tendo a trinca que processou o 

feito opinado em favor do requerente.  

 

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos excerto da denúncia do Ministério Público. 

   

... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, ... oferecer 

DENÚNCIA contra: JOSÉ ALEXANDRE DOS SANTOS – CABO PMPE – Mat. 23510-5, ..., pelos 

motivos a seguir narrados. 
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No dia 26 de maio de 2012, o denunciado fez uso de documento falso, ao apresentar, 

na sede do 11º BPM, um atestado médico falsificado, posto que, no referido documento, constava 

alteração de ordem física pertinente ao número de dias concedidos como licença médica, 

constando 08 (oito) dias, ao invés do correto 02 (dois) dias.  

Com efeito, constatou-se através de Perícia Técnica (fls. 07/17), que o atestado 

médico apresentado pelo denunciado sofreu “alteração de ordem física do tipo ACRÉCIMO no 

espaço destinado a colocação dos números de dias para afastamento para tratamento de saúde, 

pois, onde se lê “8” na verdade o número originalmente ali posto é “2” (...)”. 

... 

Os indícios da autoria, por seu turno, resultaram incontestes à luz do apurado no 

IPM, sendo certo que o imputado efetivamente fez uso de documentos público falso, ao 

apresentar, em seu favor, o atestado médico falsificado. 

Ante o exposto, encontra-se o CABO PMPE JOSÉ ALEXANDRE DOS SANTOS – 

Mat. 23510-5, incurso nas penas do art. 315, do Código Penal Militar ... 

Recife, 14 de março de 2013. 

Promotor de Justiça. 

 

................................................................................................................................... 

 

Consta dos autos Relatório do Conselho de Disciplina que apurou os fatos na esfera 

administrativa, onde a trinca encerrou o feito, opinando em favor do suso militar por não ficar 

comprovado que ele alterou o atestado médico. 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto nos termos do art. 21, inciso XII, do suso caderno legal, que 

assim verbera: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for 

aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos 

membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

À partida, vemos que o postulante arguiu em seu favor, a decisão do Conselho de 

Disciplina, que o inocentou das acusações que pesavam, sob o argumento de que não há provas 

de que tenha alterado o documento, nem tampouco de que tinha conhecimento da adulteração dos 

dias de licença médica que lhe fora concedido.  

Ora, em que pese a autoria da adulteração, está não se pôde comprovar nos autos do 

IPM, entrementes, quanto ao uso do documento adulterado, este sim, podemos atribuir o feito ao 

demandante, pois ele se beneficiou do mesmo. Dizer que não sabia sobre a alteração na data, é 

inegável, pois está evidente no próprio atestado. 

Assim, este colegiado, discorda do posicionamento do Conselho de Disciplina, e 

considera reprovável a conduta do militar requerente, e por estas razões julga o pedido 

IMPROCEDENTE. 
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Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de 

votos pugna pelo INDEFERIMENTO do objeto. 

  

É o pronunciamento da comissão. 

 

 

 

XXI. Requerente. 

CB QPMG 26876-3 / CPM/DGP  - VLADIMIR JOSÉ DE SOUZA. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O Postulante é cabo PM, frequentou o Curso de Formação de Sargento (CFS/2015), 

porém não foi promovido em virtude de se encontrar denunciado em processo crime nº 0013259-

97.2009.8.17.0810, distribuído a Primeira Vara do Tribunal do Júri da Comarca de Jaboatão dos 

Guararapes. 

Alega e seu favor que não há sentença condenatória transitada em julgado, portanto 

vale a presunção da inocência. 

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos excerto da denúncia do Ministério Público. 

   

... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, ... oferecer 

DENÚNCIA contra: VLADIMIR JOSÉ DE SOUZA, ..., pelos motivos de fato e de direitos abaixo 

elencados. 

 

Consta do Inquérito Policial que na data de 03/09/2007, o acusado VLADIMIR 

JOSÉ DE SOUZA, efetuou disparo de arma de fogo com a intenção de ceifara a vida da vitima 

Glaydstone Daniel de Souza. 

Narram os fatos que a razão do presente objeto da denúncia teria se iniciado com 

uma disputa por vagas de estacionamento nas proximidades do “bar do espetinho” localizado 

na Rua João Fragoso Medeiros, no bairro de Dom Helder, nesta cidade. 

... 

Ao sair do veículo o denunciado que já tinha ingerido bebida alcoólica naquele dia 

foi inquirido por EDMILSON PESSOA BATISTA  e por GLEYDSTONE DANIEL DE SOUZA 

sobre a atitude que tinha acabado de tomar, o acusado então ficou em descontrole, começando 

a ofender a vítima. 

Em seguida o denunciado VLADIMIR JOSÉ DE SOUZA, que é policial militar, 

sacou da cintura um revólver calibre 38 ( sem o devido registro) apontando em direção a cabeça 

da vítima, que imediatamente com a intenção de se defender, segurou o cano do revólver, 

entrando em conflito com o denunciado, ocasião pela qual foram disparados 02 (dois) tiros, 

fazendo a vítima empreender fuga com medo de que mais tiros fossem disparados  e viessem a 

atingi-lo depois do fato ocorrido, o denunciado fugiu do local, verificando logo depois que os 

tiros vieram a atingir o veículo da vítima, uma S-10 de placa KFD 1923 de cor branca. 
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De todo o exposto, a conduta do denunciado VLADIMIR JOSÉ DE SOUZA, se ajusta 

ao tipo previsto nos artigos 121 c/c art. 14 do Código Penal Brasileiro, pelo que é oferecida a 

presente denúncia, ... 

Jaboatão dos Guararapes, 16 de maio de 2012. 

Promotora de Justiça. 

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto nos termos do art. 21, inciso XII, do suso caderno legal, que 

assim verbera: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for 

aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos 

membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

Inicialmente rebatemos a arguição do princípio da presunção da inocência, haja vista 

ser pacifico o entendimento nos tribunais de justiça, quanto a não quebra deste princípio 

constitucional, nos casos em que o militar deixar de ser promovido por se encontra ainda 

processado, haja vista que a não promoção é apenas o tolhimento de um crescimento na carreira 

profissional, portanto de cunho administrativo e não uma condenação na esfera judicial, e ainda, 

quando há previsão na lei da possibilidade de ressarcimento de preterição, em caso de absolvição. 

Compulsando os autos, temos uma acusação grave de tentativa de homicídio por 

motivo fútil, e ainda o autor estava portando arma de fogo em local público, apresentando visível 

estado de que teria ingerido bebida alcoólica. 

Ora, a postura do suso policial militar, demonstra conduta civil imprópria, sendo, 

desregrada, e só não resultou na perda de mais uma vida por sorte da vítima, que não foi atingida. 

Alicerçada nos termos do art. 21, inciso XII, este colegiado, decide negar o pedido, 

por não encontrar razões favoráveis ao postulante. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de 

votos pugna pelo INDEFERIMENTO do objeto. 

  

É o pronunciamento da comissão. 

 

 

XXII. Requerente. 

CB QPMG 23539-3 / CMH – OTÁVIO DO NASCIMENTO. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de TERCEIRO SARGENTO PM, nos termos do art. 21, 

inciso XII, da Lei Complementar nº 134/08. 
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Dos Fatos: 
O Postulante é cabo PM, frequentou o Curso de Formação de Sargento (CFS/2015), 

porém não foi promovido em virtude de se encontrar denunciado em processo crime nº 0013859-

18.2012.8.17.0001, distribuído a Vara da Justiça Militar. 

Acostou em seu favor o Relatório do Conselho de Disciplina que opinou por uma 

sanção disciplinar, a qual já fora cumprida integralmente, como provam os documentos anexos. 

É a primeira vez que requer. 

 

Vejamos excerto da denúncia do Ministério Público. 

   

... 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, ... oferecer 

DENÚNCIA contra: OTÁVIO DO NASCIMENTO, ..., pela prática do fato delituoso a seguir 

narrado. 

 

No dia 18 de fevereiro de 2012, por volta das 17h, na Av. Conde da Boa Vista, nº 

428, Boa Vista, nesta cidade, o denunciado, livre e conscientemente, desacatou, mediante 

palavras e gestos, TALMAI DE MORAES TINOCO, cabo da Polícia Militar que estava no 

exercício da função de natureza militar, praticando, destarte, crime contra a administração 

militar, consoante depoimentos de fls. 06/11 e Relatório de fl. 26. 

Segundo se apurou, no dia e hora mencionados, o denunciado, que é integrante da 

PMPE, urinava em via pública, quando o Cb TALMAI, em serviço de Permanência no prédio da 

Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, advertiu-o de que ele não deveria atender 

às suas necessidades fisiológicas naquele local. 

Na ocasião, o denunciado identificou-se como policial militar e disse que 

continuaria a urinar. O Cabo TALMAI também se identificou como militar em serviço, ocasião 

em que o denunciado exaltou-se e de forma agressiva, ...., desconsiderando e menosprezando 

aquele militar em serviço, ..., não sendo suficiente a tentativa de contê-lo, ensejando que 

recebesse voz de prisão. 

... 

Ante o exposto, encontra-se o Cb PM OTÁVIO DO NASCIMETNO, incurso nas 

penas do art. 299, do Código Penal Militar (Decreto-lei nº 1.001/69) razão pela qual é oferecida 

a presente denúncia para que, recebida e autuada, se instaure o devido processo legal, ... 

Recife, 27 de fevereiro de 2012 

Promotora de Justiça. 

 

......................................................................................................................................

........................ 

 

Eis a deliberação do Secretário de Defesa Social. 

 

DELIBERAÇÃO/CONSELHO DE DISCIPLINA nº 10.102.1012.00044/2012.2.4 

ORIGEM: 7ª CPDPM - Corregedoria Geral. ACONSELHADO: Cb PM Mat. 

23539-3/CMH - OTÁVIO DO NASCIMENTO. FATOS APURADOS: Por haver no dia 

18FEV12, por volta das 17 horas, na Av. Conde da Boa Vista, nº 428, Boa Vista-PE, livre e 

conscientemente, desacatado, mediante palavras e gestos, o Cb PM Mat. 27. 381-3/Corregedoria 

Geral, Talmai de Moraes Tinoco, que estava no exercício de função de natureza militar. 

ENTENDIMENTO CORREICIONAL: Homologação do Relatório Processante. Aplicação de 

punição disciplinar. Prisão. DECISÃO: Consubstanciado nos fundamentos fáticos e jurídicos 

esposados no Relatório da Comissão Processante de fl s. 136/143, no Parecer Técnico às fl s. 

149/150, e no Despacho Homologatório nº 003/2012-CG/SDS do Corregedor Geral, às fl s. 151,  
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datado de 07JAN13, a cujos termos me reporto, e nas atribuições que me conferem o inciso I, do 

Art. 10, c/c o art. 28, inciso III, §4º da Lei Estadual nº 11.817/00 (CDMPE), aplico a pena 

disciplinar de 30 (trinta) dias de PRISÃO ao Cb PM Mat. 23539-3/CMH - OTÁVIO DO 

NASCIMENTO, por infringir o art. 108 do CDMPE, atentando-se para as circunstâncias 

atenuante do art. 24, inciso I, e agravante do art. 25, inciso I do referido diploma legal. 

Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 01FEV13. WILSON SALLES DAMÁZIO. Secretário de Defesa Social. 

 

Consoante Ofício nº 294/2013 – CMH, de 15 de março de 2013, o referido policial 

militar foi apresentado no BPChoque para cumprir a pena disciplinar. 

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto nos termos do art. 21, inciso XII, do suso caderno legal, que 

assim verbera: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for 

aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos 

membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

Compulsando os autos, constatamos que se trata de uma conduta ilícita, tipicamente 

militar, o fato de desobedecer à ordem de outro policial militar. A forma como se expressou para 

com o companheiro de serviço, e fez referência a Corregedoria Geral, demonstrou naquele 

momento, descompromisso com os valores éticos da profissão que abraçou. 

A proporcionalidade deve existir entre a conduta ilícita praticada e a pena aplicada. 

Assim, considerando este princípio, foi que o Secretário de Defesa Social, vendo que não se 

tratava de uma infração muito grave, não aplicou a pena capital, puniu-o com 30 (trinta) dias de 

prisão. E o mesmo cumpriu a sanção imposta. 

Na esfera administrativa, o requerente já quitou sua pendência. Resta o processo 

crime na esfera judicial, ou seja, ele continua denunciado. 

Considerando a condição de denunciado em que se encontra o postulante, estando 

inserido nos termos do art. 21, inciso XII, por este motivo, é suficiente para que não ingresse no 

Quadro de Acesso, exceto se houver por 2/3 dos membros da Comissão decisão favorável. 

Todavia, este colegiado, no mérito da questão, julga que a conduta feriou valores 

deontológicos da atividade policial militar, de sorte que por maioria de seus membros decide pela 

IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, por maioria dos votos 

pugna pelo INDEFERIMENTO do objeto. 
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É o pronunciamento da comissão. 

 

XXIII. Requerente. 

SD QPMG 27362-7 /22º BPM – JOSÉ NILTON DA SILVA 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de CABO PM, nos termos do art. 21, inciso XII, da Lei 

Complementar nº 134/08. 

 

Dos Fatos: 
O Postulante é soldado PM, frequentou o Curso de Formação de Cabo (CFC/2010), 

realizado no período de 01 de setembro a 10 de novembro de 2010, concluiu-o com 

aproveitamento, porém não foi promovido por se encontrar denunciado no processo crime nº 

0024034-18.2005.8.17.0001, distribuído a JME. 

Requereu a primeira vez e teve o pleito indeferido pela Comissão. 

Entrementes, vem requerer tratamento isonômico, haja vista que o então soldado PM 

José Antônio Belarmino dos Santos Silva, denunciado no mesmo processo foi promovido à 

graduação de Cabo PM, consoante publicou o BG nº 082 de 06MAI2015. 

 

É a segunda vez que requer. 

 

Vejamos excerto da denúncia do Ministério Público. 

   

... 

(...) A representante do Ministério Público nesta Central de Inquéritos, no uso de 

suas  atribuições e com base no Inquérito Policial anexo, vem denunciar a V. Exa., de JOSÉ 

NILTON DA SILVA, brasileiro soldado da PMPE, filho de Maria Cecília da Silva (...) e JOSÉ 

ANTÔNIO BELARMINO DOS SANTOS SILVA (...), pelo fato delituoso que abaixo se descreve: 

Consta dos autos do IPM anexo que os denunciados, quando em serviço de patrulhamento no 

dia 02 de abril de 2004, pelas 20h30, utilizando a VT 24130 da PMPE, conduziram no seu 

interior o adolescente Humberto Juliano de Moura que, descendo da viatura e se dirigindo aos 

proprietários dos “Cabarés do Geremias e Fazenda” (sic. Fls. 03), solicitava “dinheiro para o 

guaraná da gente” (sic., fls. 03). 

Os citados policiais foram surpreendidos pelo Capitão PM Clóvis (fl.8) que adotou 

as providências no sentido da apuração do fato delituoso. Ouvidas as testemunhas, ficou 

constatado que os citados policiais costumavam conduzir o menor na viatura policial e o 

orientavam no sentido de que recebesse uma “encomenda” (fls.09). Tal encomenda, conforme 

se pode concluir pelo exame das peças informativas, era o valor a ser pago aos denunciados. 

Consoante depoimento de fls. 19 e 24, tal prática de recebimento de dinheiro pelos denunciados 

era uma constante e o valor ficava em torno de R$ 10,00 (dez reais). 

Inobstante os denunciados tenham engendrado uma versão de que estavam em 

diligências para capturar um suposto agressor do menor, não há amparo fático para aquela 

narrativa. O adolescente era conhecido dos policiais, pois executava serviços de limpeza nas 

viaturas e sempre andava em companhia dos denunciados, solicitando dinheiro. 

Posto isso, esta Promotoria de Justiça oferece a presente DENÚNCIA imputando 

aos acusados a conduta típica do art. 308 do CPM, requerendo as suas citações para 

interrogatório e as intimações das testemunhas adiante arroladas. 

Recife, 28 de julho de 2005. 

Promotor de Justiça” 

 

É o que de proeminente há em relevo.  
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Passamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 

O autor pleiteia o objeto nos termos do art. 21, inciso XII, do suso caderno legal, que 

assim verbera: 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for 

aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos 

membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

À partida, vemos que o postulante arguiu em seu favor, o fato de que o outro policial 

militar, então Soldado PM José Antônio Belarmino dos Santos Silva denunciado na mesma ação 

criminal,foi promovido à graduação de Cabo PM, a contar de 21 de abril de 2015. E por este 

motivo requer tratamento isonômico, visto que todos são iguais perante a lei. 

Perlustrando os documentos acostados, este colegiado observa que os denunciados 

agiram criminosamente, além de ter induzido o adolescente a prática de crime, demonstrando 

desrespeito a disciplina e a ética policial militar. 

Em que pese ao fato da promoção do suso policial militar à graduação de Cabo PM, 

após pesquisa nos arquivos da secretaria da Comissão de Promoção, não foi achado decisão da 

comissão sobre estes fatos, ora julgados, concluindo-se que o dito beneficiado foi promovido 

ilegalmente, haja vista que se encontra ainda denunciado, consoante denuncia apresentada nestes 

autos. 

O erro cometido no processamento da promoção do outro policial militar não 

justifica o deferimento requerido pelo autor, pode à administração anular seus atos, quando forem 

ilegais, é o que estabelece a Súmula 473 do STF. 

Destarte, este colegiado resolve negar o pleito por não encontrar fundamentação 

legal para o acolhimento. 

Determina a secretaria da Comissão de Promoção de Praças que envie Ofício a 

Diretoria Criminal do TJPE, solicitando certidão criminal do policial militar promovido, José 

Antônio Belarmino dos Santos Silva, visando a possível anulação do referido ato administrativo. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de 

votos pugna pelo INDEFERIMENTO do objeto. 

  

É o pronunciamento da comissão. 

 

 

XXIV. Requerente. 

SD PM QPMG 921152-7 / GENÉZIO CESAR PAULO FERREIRA. 

 

Objeto: 
Promoção à graduação de Cabo PM, nos termos do art. 21, XII, da Lei 

Complementar nº 134/08. 
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Dos Fatos: 
O requerente frequentou o CFC 2014, mas não foi promovido à graduação de Cabo 

PM por responder ao Processo Crime sob o tombo nº 0388-53.1999.8.17.1370, em tramitação na 

Vara Criminal da Comarca de Serra Talhada, incurso nas penas do art. 121, §2º, inciso IV do 

Código Penal brasileiro c/c art. 1º, I, “a”, e §4º da Lei 9.455, de 07 de abril de 1997.  

Alega que possui vários elogios em suas folhas de Justiça e Disciplina, e se encontra 

no comportamento excepcional. 

Requereu a primeira vez e teve o pleito indeferido. 

Agora vem pela segunda vez pedir tratamento isonômico, haja vista que os policiais 

militares, Mat. 29331-8 / Adriano Elias Romão, 23737-0 / Boaventura Douglas Nunes de Lima e 

050794-9 / José Cildo Rocha Borges, denunciados neste mesmo processo, tiveram direito a 

promoção. O primeiro, após ver seu pedido deferido na Reunião Extraordinária do dia 14 SET 

2011, conforme publicou o Aditamento ao BG nº 186, de 29 deSET 2011 e os demais nas 

publicações dos DOE de 07OUT2011 e BG nº 082 de 06MAI2015 

Aduz ainda que o fato de se encontrar denunciado não impede sua promoção, haja 

vista que não houve condenação com trânsito em julgado, devendo ser respeitada sua presunção 

de inocência, consoante exigência do art. 5º da nossa Constituição Federal.  

Acostou documentos. 

É a primeira vez que requer. 

Vejamos excertos da denuncia. 

 

... 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SERRA TALHADA 

.... 

O Ministério Público, por seu Promotor de Justiça infra-assinado, no uso de suas 

atribuições legais, vem perante V. Exa., com base no Inquérito Policial nº 013/96, oferecer 

DENÚNCIA contra. 

 

(...) BOAVENTURA DOUGLAS NUNES DE LIMA...; ADRIANO ELIAS ROMÃO ...; 

GENÉZIO CÉSAR PAULO FERREIRA ...; JOSÉ CILDO ROCHA BORGES, ... pela prática 

delitiva a seguir exposta. 

 

No dia 13 de fevereiro de 1996, por volta das 22h00 (vinte e duas) horas, nas 

margens da rodovia que liga Floresta a Ibimirim, mais precisamente no acesso a localidade de 

Airi, as vítimas VALDEMIR BELIZÁRIO DO SANTOS IRMÃO e ROBERTO RIVELINO DE 

SOUZA, encontravam-se nacompanhia de Marcelo Menezes de Souza, esperando uma condução 

que os levassem para a cidade de Arcoverde, quando foram surpreendidos por uma viatura D-

20, da Polícia Militar de Pernambuco, da qual desceram vários policiais militares atirando  e 

mandando que os mesmos se entregassem, neste momento Marcelo Menezes de Souza fugiu 

embrenhando-se assustado no mato, enquanto Valdemir Belizário dos Santos Irmão e Roberto 

Rivelino de Souza eram capturados  e levados na referida viatura pelos policiais militares ora 

denunciados. 

Apurou-se ainda que no 14 de fevereiro de 1996, as margens da PE-390, foram 

encontrados os cadáveres das vítimas , os quais foram periciados e constatado que foram vítimas 

de projéteis disparados por arma de fogo, pericia de fls. 06 e 08, ..... 

Materialidade delitiva configurada nos termos da perícia tanatoscópica, auto de fls. 

06 e 08. 

..... 
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Em assim agindo, cometeram os denunciados em concurso material (art. 69, do 

CPB) e de pessoas (art. 29 do CPB), as condutas tipificadas no art. 1º, I, “a”, c/c §4º, do mesmo 

dispositivo, da Lei 9.455, de 07 de abril de 1997 e no art. 121, §2º, IV do Código Penal brasileiro. 

Diante do exposto, é oferecida a presente denúncia, a fim de que seja instaurada a 

competente ação penal contra os denunciados acima qualificados, requerendo de V. Exa.: 

... 

Serra Talhada, 20 de dezembro de 1999. 

Promotor de Justiça. 

 

É o que de proeminente há em relevo.  

 

Passamos à fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O militar denunciado só poderá ingressar no Quadro de Acesso se por 2/3 dos 

membros da Comissão de Promoção de Praças houver decisão favorável, é o que giza o texto do 

art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Art. 21 -Não será incluído em QA o graduado que: 

I a XI –omissis. 

XII –for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em  

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for 

aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) 

dos membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 

 

De proêmio, após pesquisar os arquivos da Secretaria desta Comissão de Promoção 

de Praças, com o objeto de verificar a informação prestada pelo requerente, quanto à promoção 

do então soldado Adriano Elias Romão à graduação de cabo PM, constatou-se que na certidão e 

documentos acostados ao requerimento daquele policial militar favorecido, constava apenas uma 

ação criminal em tramitação na Auditoria da Justiça Militar, cujos fatos originadores da denúncia 

são diferentes deste aqui apreciado, de sorte que não há como aplicar o princípio da isonomia, ou 

seja, atribuir tratamento igual para os que estão em mesma situação de igualdade, haja vista que 

este caso diverge do anterior.  

De mais a mais, os outros dois foram promovidos sem que houvesse julgamento por 

parte da Comissão, em virtude de apresentarem certidão com Nada Consta do TJPE, induzindo a 

erro o processamento das promoções. 

O fato descrito na retro denuncia diz respeito a um homicídio, praticado sem 

nenhuma motivação aparente, com sinais de execução, o que torna grave as acusações contra os 

policais militares. 

O erro cometido no processamento da promoção dos outros policiais militares não 

justifica o deferimento requerido pelo autor, pode à administração anular seus atos, quando forem 

ilegais, é o que estabelece a Súmula 473 do STF. 

Destarte, este colegiado resolve negar o pleito por não encontrar fundamentação 

legal para o acolhimento.  

Determina a secretaria da Comissão de Promoção de Praças que envie Ofício a 

Diretoria Criminal do TJPE, solicitando certidão criminal dos policiais militares promovidos, 

BOAVENTURA DOUGLAS NUNES DE LIMA; ADRIANO ELIAS ROMÃO; e JOSÉ CILDO 

ROCHA BORGES, visando a possível anulação dos referidos atos administrativos. 
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Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e com 

amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de votos pugna 

pelo INDEFERIMENTO do objeto. 

  

É o pronunciamento da comissão. 

 

 

XXV. Requerente. 

SD QPMG 910214-0 / 12º BPM - WALTER ALVES DE VASCONCELOS. 

 

Objeto: 
 Promoção à graduação de Cabo PM nos termos do Art. 21, inciso XII, da LC nº 

134/08. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 Dos Fatos: 
 O requerente é Soldado da PMPE e concluiu com aproveitamento o Curso de 

Formação de Cabos (CC/2013 - 5ª turma) no dia 27 de novembro de 2013, todavia, não foi 

promovido, em virtude de estar respondendo ao processo criminal nº 0019032-

57.2011.8.17.0001, distribuída a Vara da Justiça Militar, conforme transcrição da denúncia que 

fazemos a seguir: 

 

 O Promotor de Justiça infra-assinado, com exercício na Central de  inquéritos, 

vem, no uso de suas atribuições legais e com fulcro  nas peças informativas em anexo, denunciar 

de  WALTER ALVES DE VASCONCELOS – Soldado PMPE... pelos motivos seguintes. 

 

Na tarde do dia 12 de novembro de 2009, provavelmente entre as 16h e 17h, no 

interior do alojamento de Cabos e Soldados do 4º BPM – Batalhão Barreto de Menezes, situado 

no município de Caruaru/PE, o denunciado Walter Alves de Vasconcelos furtou, para si ou para 

outrem, coisa alheia móvel, mais precisamente um (01) telefone celular pertencente ao também 

Soldado PM Flávio Luís Sales de Lima, consoante depoimentos de 04/11. 

Consta que a mencionada vítima, por volta das 16h, dirigiu-se ao citado alojamento 

e, enquanto descansava, ligou o cabo da bateria do seu aparelho celular em uma das tomadas e 

o deixou recarregando. Nesse ínterim, o ora denunciado também teve acesso aquele recinto e, 

certamente aproveitando-se de que o Soldado Flávio Sales encontrava-se dormindo, subtraiu-lhe 

o aludido objeto. 

Em seguida, consumado o delito, pois já estava de posse da res furtiva, o referido 

agente tratou de esconder o telefone celular por trás da porta de entrada da sala onde funciona 

a Central de Operações daquela unidade militar, foi quando o Cabo Pedro Araújo da Silva, que 

havia sido incumbido pelo Capitão PM Martins a reunir o efetivo, percebeu aquele Soldado PM 

agachado próximo da porta, em atitude suspeita, como se estivesse guardando algo. 

Como o mencionado Cabo PM, até então, não sabia nada acerca do furto, apenas 

orientou que o denunciado fosse se apresentar ao Oficial, assim como os demais, pois havia uma 

mensagem a ser repassada. Pouco depois, estando todo o efetivo reunido, inclusive o próprio 

Walter Alves de Vasconcelos, o Capitão PM Martins comunicou que o aparelho celular do 

Soldado Flávio Luís Sales de Lima havia sido subtraído de dentro do alojamento de Cabos e 

Soldados e determinou, em razão disso, que fosse procedida uma revista em todas as 

dependências do 4º BPM. 
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Após acompanhar as buscas nos alojamentos, sem que a res furtiva fosse 

encontrada, o Cabo PM Pedro Araújo da Silva lembrou-se do comportamento estranho do 

denunciado e foi até a sala da Central de Operações, onde, em companhia do Sargento PM 

Edmilson Teixeira dos Santos, encontrou o tal aparelho celular escondido por detrás da porta, 

uma bolsa plástica. 

Embora o ora imputado tenha negado a autoria do furto, apurou-se que o referido 

agente, de acordo com as informações prestadas pelo Soldado PM Moacir Moreira da Silva, 

esteve no Alojamento de Cabos e Soldados durante aquela tarde. Além disso, ele foi visto 

escondendo algo no mesmo local onde, minutos depois, o telefone celular fora encontrado. 

Fortes os indícios, portanto, acerca do envolvimento daquele Soldado PM na ação 

delituosa descrita na presente denúncia, ressaltando que o crime fora cometido contra militar da 

ativa e em lugar sujeito à administração militar. 

Ante o exposto, encontra-se o Soldado PMPE Walter Alves de Vasconcelos incurso 

no art. 240, caput, do Código Penal Militar, razão pela qual oferece a presente denúncia para 

que  recebida e autuada, seja instaurado o devido processo legal … 

 

Recife, 24 de fevereiro de 2011. 

 

O autor juntou ao bojo cópia do Relatório do Conselho de Disciplina que apurou os 

fatos contidos na retro denuncia, havendo a Comissão, opinado pelo arquivado do processo 

disciplinar, e foi homologado pelo Secretário de Defesa Social. 

                                                                                          

Da Fundamentação: 

  

O requerente postula o seu pleito fundamentado no artigo 21, Inciso XII, da Lei 

Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008.  

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que”: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por 

voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros 

integrantes da Comissão de Promoção de Praças. (grifamos) 

 

 Compulsando os autos, verifica-se que a trinca que processou o CD, esmiuçou as 

provas trazidas ao processo, investigou com detalhes as informações que tivera conhecimento, de 

forma que deu lisura as diligências na busca da verdade real. Ao final, por não encontrarem provas 

incriminadoras a respeito das acusações, opinaram pelo arquivamento do feito. 

 Ora, considerando o posicionamento do colegiado disciplinar, e da Corregedoria 

Geral, órgão máximo, na esfera disciplinar, que trilhou pela absolvição do querelante, esta corte 

administrativa, decide que o pedido tem PROCEDÊNCIA.   

 

Ex positis:     
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e com 

amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de votos pugna 

pelo DEFERIMENTO do objeto, e encaminha ao Sr. Comandante Geral proposta de promoção do 

SD QPMG 910214-0 / 12º BPM - WALTER ALVES DE VASCONCELOS, à graduação de 

CABO PM, a contar desta decisão. 

  

É o pronunciamento da comissão. 
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XXVI. Requerente. 

SD PM QPMG Mat. 920156-4 –GILSON DOMINGOS DOS SANTOS 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de Cabo PM, com fundamento no artigo 21, inciso XII, da 

Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 
Aduz, em síntese, o requerente que é soldado da PMPE, tendo concluído o Curso de 

Formação de Cabos PM 2014/1ª Turma, com o devido aproveitamento, porém o mesmo não foi 

promovido, embora tenha concluído o referido curso com o devido aproveitamento, em virtude 

de responder a processo criminal, conforme se infere na Certidão do TJPE. 

Declara que o único fato de responder a Processo-Crime, não justifica o referido 

impedimento legal, haja vista jurisprudência em sede de STF. 

Salientou que se encontra no comportamento excepcional, conforme declaração 

expedida pelo Comando do 13º BPM, da lavra do Maj PM –Adelson Santos da Silva.  

Declinou que vem pedir pela segunda vez, acostando como fato novo, o Relatório 

do Conselho de Disciplina que pugnou pela sua inocência, e opinou arquivar o referido Processo 

Disciplinar. 

Passamos ao excerto do Relatório do CD. 

 

RELATÓRIO CD Nº 026/2014. 

... 

 

Diante do exposto, esta Comissão, baseada nas provas colhidas neste Processo 

Disciplinar, acolhe a tese defensiva, concordando quanto à absolvição do Aconselhado Sd. PM 

Mat. 920156-4 / Gilson Domingos dos Santos. 

Como visto, o Aconselhado tem uma ficha de justiça e disciplina recheada de 

elogios. Foi levado em consideração, os argumentos da defesa e as testemunhas ouvidas neste 

PAD. 

 

CONCLUSÃO 

Ante o exposto, como expressão da mais suprema Justiça, os membros deste 

Colegiado Administrativo, nos termos do Decreto Estadual nº 3.639/75, opinam por 

unanimidade, que o Aconselhado  - Sd PM Mat. 929156-4 / Gilson Domingos dos Santos, deve 

continuar integrando as fileiras da Polícia Militar de Pernambuco, arquivando os autos desse 

processo, não restando ainda caracterizado a exordial quando da textualização de ter incorrido 

no que preconizam as alíneas “b” e “c do inciso I do art. 2º do Decreto nº 3.639/75. 

... 

É o relatório. 

Recife, PE, em 23 de outubro de 2014. 

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O ingresso do militar estadual denunciado em processo crime pode ser autorizado 

por 2/3 da Comissão, é o que giza o art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008. 

Eis o verbo. 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

 



56  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0  159 

25 DE AGOSTO DE 2015 

_____________________________________________________________________________ 

 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for 

aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos 

membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

Tomando-se por base o Relatório da Trinca que processou as acusações formuladas 

contra o requerente, onde os oficiais tiveram todo o cuidado com a legalidade processual, observa-

se que, após bastante esmiuçado os fatos, chegou-se a conclusão que o suso policial militar é 

inocente, restou comprovado que a nora do militar em apreço, é que possui problemas com a 

justiça. 

Assim, corroborando com a opinião final do Conselho de Disciplina, este colegiado, 

com fulcro no suso relatório disciplinar, decide pela PROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis: 
A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e com 

amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de votos pugna 

pelo DEFERIMENTO do objeto, e encaminha ao Sr. Comandante Geral proposta de promoção do 

SD PM QPMG Mat. 920156-4 –GILSON DOMINGOS DOS SANTOS, à graduação de 

CABO PM, a contar desta decisão. 

É o pronunciamento da comissão 

 

 

XXVII. Requerente. 

SD QPMG 27928-5 / 6º BPM – MOISÉS JOAQUIM DOS SANTOS. 
 

Objeto: 
Promoção à graduação de Cabo PM, com fundamento no artigo 21, inciso XII, da 

Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 
Aduz, em síntese, o requerente que é soldado da PMPE, tendo concluído o Curso de 

Formação de Cabos PM (CFC-2011), no período de 16 de maio a 15 de junho de 2011, com o 

devido aproveitamento, porém o mesmo não foi promovido, em virtude de responder a dois 

processos crimes, nº 0001513-50.2010.8.17.0730 e 0001373-16.2010.8.17.0730,ambos em 

tramitação na Comarca de Ipojuca-PE. 

É imprescindível registrar que a recusa administrativa de inclusão em Quadro de 

Acesso, sem que haja em desfavor do requerente qualquer condenação criminal transitada em 

julgado é extremamente arbitrária, ferindo de morte o Princípio Constitucional da Presunção da 

Inocência, expressamente prevista no Art. 5º, inciso LVII da nossa Constituição Federal.  

Logo o simples fato de se encontrar processado não justifica o citado impedimento 

legal. Neste ínterim, o voto proferido pelo Ministro Celso de Melo, nos autos do Recurso 

Extraordinário nº 565.519/DF, onde entende que a recusa administrativa de inscrição em Curso 

de Formação da Polícia Militar, motivada unicamente pelo fato de haver sido instaurado, contra 

o candidato, procedimento penal, inexistindo, contudo, condenação criminal transitada em 

julgado, transgride, de modo direto, a presunção constitucional de inocência, consagrada no 

dispositivo exposto acima. 

Insta esclarecer que se encontra no comportamento “ótimo”. 

Acostou documentos. 

 

É a primeira vez que requer.  
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Vejamos excerto da exordial acusatória. 

 

... 

Processo nº 0001513-50.2010.8.17.0730 

 

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu representante  ..., oferecer 

DENÚNCIA contra: MOISÉS JOAQUIM DOS SANTOS, ..., em decorrência dos fatos delituosos 

a seguir descritos. 

 

Consta do inquérito policial que no dia 08 de julho de 2010, por volta das 06:00 

horas, policais militares, em cumprimento a um Mandado de Busca e Apreensão e um mandado 

de Prisão, flagraram o Acusado Moisés Joaquim dos Santos, em sua residência, ..., de posse de 

um revólver calibre 38, marca Taurus, oxidado, número de série 301715, capacidade para seis 

cartuchos, municiado com cinco cápsulas intactas, em desacordo com a legislação em vigor. 

Com efeito, apesar de ser policial militar e ter, em tese, autorização para portar e 

possuir arma de fogo, o revólver encontrado em poder do Denunciado não se encontra registrado 

no SINARM. 

Cumpre salientar que já havia Mandado de Prisão expedido por esse Juízo contra 

o Acusado em razão de seu indiciamento pelo crime de homicídio qualificado, investigado através 

do inquérito policial nº 02.010.0042.00119/2010-1.1, que tramitou na Delegacia de Polícia de 

Ipojuca. 

... 

Diante do exposto, MOISÉS JOAQUIM DOS SANTOS, encontra-se incurso nas 

penas do art. 12, da Lei 10.826/2003, devendo responder pelo crime de posse ilegal de arma de 

fogo. 

... 

Ipojuca, 22 de julho de 2010.     

 Promotor de Justiça. 

 

////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////////

////////////////////////////////////////////// 

 

... 

Processo nº 0001373-16.2010.8.17.0730 

 

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, ... vem à presença de Vossa 

Excelência, oferecer a presente DENÚNCIA contra MOISÉS JAOQUIM DOS SANTOS, ..., pelo 

fato delituoso que passa a expor: 

 

Consta dos autos do procedimento inquisitorial identificado em epígrafe, que na 

noite do dia 17 de dezembro de 2008, por volta das 21:30 horas, denunciado, com “animus 

necandi”, matou o menor de idade Valdemir Viana da Silva Filho, “Mizinha”, que foi confundido 

com sendo Williames Rafes de Oliveira “Ceguinho”. 

Segundo se apurou, Williames, “Ceguinho”, na Danceteria SEDE do 

FLUMINENSE, em Camela, trocou tapas com o acusado  que estava na portaria do Fluminense 

tendo o Moisés disparado três tiros em direção de “Ceguinho”, mas nenhum veio a atingi-lo. 

A partir desse dia, Moisés passou a dizer a todos que iria matar “Ceguinho” e seus 

companheiros, o que resultou no assassinato de “Mizinha”. 

... 
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Em face do exposto, encontra-se o denunciado Moisés Joaquim dos Santos, por sua 

conduta dolosa, incurso no artigo 121, § 2º, inciso II e IV, art. 20, §3º, do Código Penal, e art. 

14 da Lei 10.826/03, in fine, da Lei 8.072/90, requer... 

Ipojuca, 28 de setembro de 2010. 

Promotor de Justiça. 

   

Recife, PE, em 23 de outubro de 2014. 

 

É o que de proeminente há para se destacar, passamos a fundamentação. 

 

Da Fundamentação: 
O ingresso do militar estadual denunciado em processo crime pode ser autorizado 

por 2/3 da Comissão, é o que giza o art. 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008. 

Eis o verbo. 

 

Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 

XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não 

transitar em julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for 

aprovado por voto, devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos 

membros integrantes da Comissão de Promoção de Praças. 
 

De início, o suso militar requerente, arguiu em seu favor o princípio da presunção da 

inocência, uma vez que não existe condenação transitada em julgado em seu desfavor, acostando 

o voto do Ministro Celso de Melo. 

Ocorre que a jurisprudência consolidada no STF entende ser cabível sim, o 

impedimento por lei, do militar, ingressar em curso e/ou ser promovido, quando se encontrar 

processado criminalmente, por se tratar de uma condição que não fere a presunção da inocência, 

haja vista se tratar de restrição de cunho administrativo disciplinar, não um ato punitivo, e mais 

ainda não prejudica o suso princípio, quando no texto da norma há previsão de ressarcimento de 

preterição, em caso de absolvição criminal.  

Vejamos o julgado abaixo. 

 

Apelação cível nº 387164-7 - Comarca do Recife Apelante: Estado de 

Pernambuco. Apelado: Nadelson Leite Costa. DECISÃO TERMINATIVA 

(...) Resta clara a intenção do legislador de resguardar a promoção de oficiais 

que, eventualmente, não se adéquem ao rígido sistema castrense, sendo certo 

que o referido diploma legal em nada macula a CF, inexistindo qualquer 

ofensa ao princípio da presunção de inocência, como alegado pelo ora 

apelante. Neste mesmo sentido é a jurisprudência consolidada do STF, abaixo 

colacionada: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. OFICIAL DA POLÍCIA MILITAR. QUADRO DE 

ACESSO À PROMOÇÃO. OFENSA AO ART. 5º, LVII, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 1. O 

Tribunal de origem decidiu em consonância com o entendimento firmado pela 

jurisprudência desta Corte no sentido de que não viola o princípio da 

presunção de inocência a previsão constante em lei que não permite a inclusão 

de oficial da Polícia Militarno quadro de acesso à promoção quando 

denunciado em processo criminal, desde que haja previsão de ressarcimento 

em caso de absolvição. 2. Agravo regimental não provido (AI 831035 AgR / 

DF, T1, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 24/04/2012). AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROMOÇÃO DE  
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OFICIAL DA POLÍCIA MILITAR. EXCLUSÃO. ABSOLVIÇÃO. 

RESSARCIMENTO. PRECEDENTE. 1. A jurisprudência do Supremo é no 

sentido da inexistência de violação do princípio dapresunção de inocência 

[CB/88, artigo 5º, LVII] no fato de a lei não permitir a inclusão de oficial 

militar no quadro de acesso à promoção em razão de denúncia em processo 

criminal. 2. É necessária a previsão legal do ressarcimento em caso de 

absolvição. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento (RE 

459320 AgR/PI, T2, Rel. Min. Eros Grau, DJe de 22/04/2008). Da análise dos 

autos, verifico que o apelante é réu no processo crime nº 0128788-

69.2009.8.17.0001, em trâmite na Justiça Militar deste Estado, como incurso 

nas penas do art. 243, § 1º, do CPM. Assim, não há que se falar em ofensa ao 

princípio da presunção de inocência da portaria que deixou de promover o 

apelante à patente de Cabo, uma vez que a imediata exclusão do Quadro de 

Acesso à promoção não tem caráter punitivo, sendo-lhe assegurado a 

possibilidade da promoção em ressarcimento de preterição prevista nos arts. 

15 e 16, da LCE nº 134/2008, caso haja transitado em julgado eventual decisão 

de absolvição no processo criminal que tramita contra o militar. Dessa forma 

a regra contida no art. 21, XII, da LCE nº 134/08, incidente in casu, não 

estabelece uma presunção de culpa, apenas é mais um dos critérios necessários 

para promoção na carreira, que preza por uma conduta exemplar, de modo 

que, assim como os Tribunais Superiores, esta Corte de Justiça também 

consolidou o entendimento de que é legítima a disposição ordinária que prevê 

a exclusão de militar do Quadro de Acesso à promoções por ter sido 

denunciado na esfera criminal (Confira-se: AC 302208-0, 2CDP, rel. Des. 

Francisco José dos Anjos Bandeira de Mello, julgado em 26/09/2013 e MS 

262599-2, GCDP, rel. Des. Jorge Américo Pereira de Lira, julgado em 

23/08/2013). 

  

Como visto, não há nenhuma ilegalidade, no impedimento do requerente ingressar 

no QA por motivo de se encontrar processado criminalmente. 

Em que pese ao objeto requerido, como visto antes, a Comissão de Promoção tem a 

soberania de apreciar o fato, e de forma rigorosa, com observância dos valores éticos da vida 

castrense, julgar o mérito administrativo quanto à possibilidade do requerente em ingressar ou 

não no Quadro de Acesso e vir a ser promovido, é o que reza o texto do art. 21, inciso XII, do reto 

ordenamento. 

Assim, com supedâneo neste viés normativo, este colegiado, após apreciar os fatos 

descritos nas denúncias transcritas acima, chegam à conclusão que as condutas perpetradas pelo 

postulante são graves afrontas ao código de ética dos Militares do Estado e a disciplina castrense, 

sendo inaceitável o uso de arma sem registro e, o pior, ceifar a vida de um inocente por motivo 

fútil. 

Neste diapasão, esta corte administrativa julga pela IMPROCEDÊNCIA do pedido, 

por não encontrar fundamentação legal no que se pede.  

 

Ex positis: 
Os membros da Comissão de Promoção de Praças alicerçada nos pressupostos acima 

e com amparo legal no art. 21, Inc. XII da Lei Complementar nº 134/2008, na unanimidade de 

votos pugna pelo INDEFERIMENTO do objeto. 

É o pronunciamento da comissão. 
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ILÍDIO FERREIRA VILAÇA NETO 

CEL PM Mat. 1743-4/Presidente da CPP 

 

JOSÉ HAILTON ARRUDA DE ARAÚJO 

CEL PM Mat. 2071-0/Membro Nato 

 

FÁBIO DANTAS DE MACEDO 

TEN CEL PM Mat. 1862-7/Membro Efetivo 

 

IVAN JOSÉ MELO 

TEN CEL PM Mat. 28621-4/ Membro Efetivo 

 

PAULO DE BRITO LIMA 

MAJ PM Mat. 2082-6/Secretário 

 

  2. Despacho deste Comandante Geral: APROVO AS DECISÕES 

EXPENDIDAS PELA COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS. PUBLIQUE-SE. 

 

4ª P A R T E 

IV – Justiça e Disciplina 
(Sem Alteração) 

 

MARIA JOSÉ FERREIRA VIANA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

C O N F E R E: 

 

 
 

 
 


